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O SR. APRESENTADOR (José Riva) - Declaro aberta a reunião da Comissão

Especial, que tem o Deputado Federal Homero Pereira como Primeiro Vice-

Presidente, além dos demais membros da Comissão Especial do Código Florestal

Brasileiro, destinada a discutir o Projeto de Lei nº 1.876, de 1999, que dispõe sobre

a área de preservação permanente, reserva legal, exploração florestal e dá outras

providências, e revoga a Lei nº 4.771, de 1965, Código Florestal Brasileiro, e altera a

Lei nº 9.605.

Convido para  compor a Mesa o Presidente da Comissão Especial do

Zoneamento Socioeconômico e Ecológico de Mato Grosso, Deputado Dilceu Dal

Bosco (palmas); o Segundo Vice-Presidente da Comissão Especial do Código

Florestal Brasileiro, Deputado Federal Homero Pereira (palmas); o Governador do

Estado de Mato Grosso, Blairo Borges Maggi (palmas); o Relator da Comissão

Especial do Código Florestal Brasileiro, Deputado Federal Aldo Rebelo (palmas); o

Primeiro Vice-Presidente da Comissão Especial do Código Florestal Brasileiro,

Deputado Federal Anselmo de Jesus (palmas); o Terceiro Vice-Presidente da

Comissão Especial, Deputado Nilson Pinto (palmas); o membro da Comissão

Especial do Código Florestal Brasileiro, Deputado Federal Ernandes Amorim

(palmas); o Deputado Federal Moreira Mendes, membro da Comissão Especial

(palmas); o Deputado Federal Carlos Abicalil, do nosso Estado, também membro da

Comissão Especial (palmas); o Deputado Estadual Dr. Antônio Azambuja (palmas);

o Deputado Estadual Nilson Santos (palmas); o Vice-Presidente da Comissão do

Zoneamento Socioeconômico, Deputado Estadual Percival Muniz (palmas); o

Deputado Estadual Antônio Brito (palmas); o Deputado Estadual Wagner Ramos

(palmas); o Procurador de Justiça de Defesa Ambiental e da Ordem Urbanística, Dr.

Luiz Alberto Esteves Scalope (palmas); o suplente de Deputado Federal Eduardo

Moura (palmas); o Secretário de Estado e Desenvolvimento Rural, Neudo Egon

(palmas); o Superintendente Substituto do IBAMA, Ramiro de Almeida Martins Costa

(palmas); o representante da Associação Mato-Grossense dos Municípios e os

Prefeitos presentes, Prefeito Fernando Gurgem (palmas); o Presidente da

Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso — FAMATO, Rui Carlos Ottoni

Prado (palmas); o Presidente da FIEMT, Mauro Mendes (palmas);  Presidente da

ACRIMAT, Mário Candia (palmas).
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Indago se está presente o Presidente da FETAGRI, o companheiro Adão da

Silva, a quem convido para compor a Mesa. Caso não esteja, convido algum

representante da entidade.

(Pausa.)

Composta a Mesa, convido todos para cantarem o Hino Nacional.

(É executado o Hino Nacional.)

O SR. APRESENTADOR (José Riva) - Quero, mais uma vez, saudar toda a

Mesa. Não vou nominar todos, até em função da necessidade de ampliar este

debate e dar oportunidade a todos de participarem, mas quero saudá-los em nome

do Governador do Estado Blairo Maggi, em nome dos meus colegas Deputados,

representado pelo Deputado Dilceu Dal Bosco, Presidente da Comissão de

Zoneamento Socioeconômico, em nome do Deputado Federal Homero Pereira,

Coordenador deste trabalho em nosso Estado, em nome do Relator Deputado Aldo

Rebelo e de todos membros da Mesa. Quero saudar todos os produtores, todos os

Prefeitos e Vice-Prefeitos, Vereadores, ambientalistas e membros de movimentos

sociais presentes.

Antes de mais nada, quero agradecer à Câmara Federal, Deputado Dilceu Dal

Bosco, que, por meio de um requerimento de V.Exa., comparece para esta

audiência pública. Eu fico feliz que esteja aqui a representatividade de praticamente

todo o Estado, Governador. Vejo a região do noroeste do Araguaia, do oeste e do

norte presentes. E vejo presentes segmentos produtivos. Esta é uma audiência

pública altamente representativa, em especial por estarem presentes os produtores

rurais de Juína.

Deputados Homero Pereira Carlos Abicalil, que são da nossa bancada de

Mato Grosso, Srs. Deputados membros da Comissão Especial da Câmara Federal,

antes de mais nada, passarei a impressão do nosso povo. Primeiro, fazemos uma

cobrança do Congresso Nacional: aprecie com agilidade essas matérias! Não nos

deixem com essa angústia, principalmente os Estados, que de certa forma estão em

dúvida — e refiro-me especificamente ao nosso Estado. Devemos votar o

Zoneamento Socioeconômico Ecológico ou aguardar a apreciação do novo Código

Ambiental, do Código Florestal? Muitos de nós o temos aguardado com muita

ansiedade.
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Eu me lembro que certa feita o saudoso Senador Jonas Pinheiro, a quem

devemos render muita homenagem, chegou a anunciar aqui a votação da conversão

da Medida Provisória nº 2.166 em lei, o que nunca aconteceu. Por isso, estamos de

certo modo angustiados, queremos mais agilidade do Congresso, para ter mais

tranquilidade e consistência jurídica aos instrumentos que estamos criando no

Estado, ao nosso zoneamento e ao MT Legal, até porque a legislação é concorrente.

Daqui a pouco votaremos o zoneamento e alguns produtores já estão em dúvida se

é conveniente votar o zoneamento em cima do regramento que temos. Esta

discussão temos de fazer.

Não tenho dúvida de que uma das discussões que mais virão à tona se refere

às áreas de preservação permanente e reserva legal. Acho um absurdo — quem

conhece a realidade do nosso Estado sabe disto — que as APPs não estejam

inseridas na reserva legal. É uma mudança que, com certeza, todos nós vamos

pedir para a Comissão.

Desde o advento da Medida Provisória nº 1.211, este Estado nunca viveu

tanta intranquilidade como tem vivido. A agricultura em nosso Estado, Deputado

Rebelo, está praticamente sendo dizimada.

Imaginem, senhores, o cidadão que tem 40 hectares em determinada região,

com as políticas públicas da agricultura familiar, ter de sobreviver em cima de 8

hectares! Isso é praticamente impossível! Teremos de discutir essa situação. Eu

gostaria muito que adentrássemos nessa discussão.

Deputado Aldo Rebelo, diante de tantas reclamações que faço ao Congresso,

por exemplo, na criação de novos municípios. Diante da nossa ansiedade, o

Supremo Tribunal Federal determinou ao Congresso que votasse e devolvesse a

autonomia aos Estados para a criação de novos municípios, mas não conseguimos

avançar nisso nem com a ação do STF.

Mas fico feliz ao ver V.Exa. nesta Comissão, o que nos dá um pouco mais,

digamos, de certeza de que as coisas andarão e principalmente de que esta

Comissão não vai omitir-se, disso estou certo. E só a oportunidade de estarmos aqui

debatendo e de o nosso povo ser ouvido, sem dúvida, representa um grande

avanço.
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Agradeço, portanto, em nome dos Deputados Homero Pereira Carlos Abicalil,

a todos os membros da Comissão, em especial a V.Exa., que é o Relator.

Passo a palavra neste instante, para fazer o seu pronunciamento como autor

do requerimento, ao nobre Deputado Dilceu Dal Bosco.

Muito obrigado a todos pela presença. (Palmas.)

O SR. DILCEU DAL BOSCO  - Bom dia a todos!

Cumprimento o Deputado José Riva, Presidente da Assembleia Legislativa, e

em seu nome todos os demais Deputados Estaduais.

Cumprimento o nosso Governador Blairo Maggi, e em seu nome todos os

Secretários que se fazem presentes.

Cumprimento o Deputado Federal Homero Pereira, o Deputado Federal Aldo

Rebelo e os demais Deputados Federais da Comissão Especial criada para discutir

o Código Florestal Brasileiro.

Cumprimento as demais autoridades, em nome do Presidente da FAMATO,

Rui Prado: todas as lideranças, Prefeitos, Vereadores, representantes dos

segmentos da sociedade civil organizada, do setor produtivo, organismos não

governamentais, demais senhoras e senhores.

Antes de mais nada, quero agradecer a oportunidade de, como Deputado

Estadual, ter apresentado requerimento em conjunto com o Deputado Federal

Homero Pereira, que me ligou para que realizássemos neste Estado do Mato Grosso

duas audiências públicas. A primeira é a que estamos realizando agora; a outra será

realizada em Colíder, no dia 21, sábado, às 14 horas.

Tomamos o cuidado de fazer essa divisão, Deputado Aldo Rebelo,

exatamente para atrair para esta audiência o Araguaia, a região sul, a Baixada

Cuiabana, a região leste. Dessa forma, fica mais fácil fazer uma divisão em nosso

Estado, haja vista ser um Estado de dimensões continentais. Para a audiência em

Colíder, serão contemplados o médio norte, o nortão, o noroeste do Estado do Mato

Grosso. Daremos oportunidade a todos da nossa sociedade, sem exceção, de

participarem de tão importante discussão para o Brasil e para o nosso Estado, dado

o nosso perfil, a nossa vocação, a forma como fomos colonizados.

Deputados Federais, principalmente meu querido Deputado Federal Carlos

Abicalil — grande liderança, que tem feito um grande papel na Câmara Federal —,
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diferentemente do que alguns ainda falam, pensam e imaginam, nosso Estado tem

feito a sua tarefa, a sua obrigação na questão ambiental. Há uma grande e definitiva

consciência do setor produtivo, dos nossos proprietários rurais, quanto à proteção

ambiental, quanto ao cumprimento da legislação, quanto à recuperação das APPs.

Isso é indiscutível. Não é necessário mais discutir isso em nosso Estado, mas

infelizmente parece que alguns dentro do nosso País, principalmente por interesses

externos, teimam em denegrir a imagem do nosso Estado. Parece que o nosso

Estado virou moeda de troca, virou assunto de todos, mas exatamente no lado

negativo, em vez de se reconhecer o trabalho que o Governo, que a Assembleia

Legislativa, que a classe política, que o setor produtivo tem feito no Estado do Mato

Grosso.

Aprovamos uma legislação, o MT Legal, que o Governador esta semana

decretou, regulamentou, que já está em prática. É lógico que não vai atender todos

os avanços que sonhamos. As alterações na legislação federal não se destinam a

isso. Esse é um instrumento que veio exatamente para resolver parte de um grande

problema que temos em nosso Estado: a legalização ambiental das nossas

propriedades. Nesse sentido, já está atuando.

Fiquei muito feliz ontem, Governador, quando o Secretário Maia e o

Secretário Adjunto da SEMA, Alex, estiveram em meu gabinete para explicar como

vai funcionar internamente o próprio sistema. Fiquei muito feliz quando a SEMA

separou o Cadastro Ambiental Rural da Licença Ambiental Única, que era uma

grande preocupação do setor produtivo, um grande temor, um grande medo. Com

muita facilidade, os nossos proprietários terão autorização em mãos exatamente

para resolver de imediato a situação de um financiamento, de um incentivo, do

desbloqueio de suas propriedades, assim por diante. Isso está muito claro e

separado no MT Legal. Achei essa ideia bastante interessante. Com certeza, vai

atrair o setor produtivo e os proprietários para fazerem o Cadastro Ambiental Rural.

Como o MT Legal, estamos com o zoneamento praticamente pronto,

amparado pela nossa legislação federal, pela Medida Provisória nº 2.166. Nosso

Relator apresentará a proposta esta semana à Assembleia Legislativa, depois ao

Governo, depois aos segmentos da nossa sociedade.
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O zoneamento vem também — e temos que deixar isto muito claro — como

instrumento, como ferramenta na questão ambiental, para fazer a legalização

ambiental das nossas propriedades. Temos essa consciência. Não podemos

misturar os assuntos. Entender que o MT Legal e que o zoneamento vão avançar

naquilo que sonhamos, por exemplo, na APP, na reserva legal. Isso não! Explicamos

isso durante as 15 audiências públicas que realizamos no Estado do Mato Grosso,

socializando o zoneamento.

O Presidente da Assembleia, Deputado José Riva, a Mesa Diretora e a

Comissão Especial do Zoneamento Socioeconômico Ecológico, da qual sou o

Presidente, fizeram um compromisso, juntamente com o Deputado Federal Homero

Pereira, que esteve presente em praticamente todas as audiências públicas, de que

trariam para Mato Grosso a discussão do Código Florestal Brasileiro. Exatamente aí

precisamos avançar, promover as alterações importantes para o Brasil, importantes

para o Estado de Mato Grosso.

Como o Deputado Riva já disse, a APP se somar à reserva legal, há o

passivo ambiental e a saída de Mato Grosso da Amazônia Legal. Não conseguimos

entender como uma medida jurídico-administrativa, da época em que foi dividido o

Estado de Mato Grosso, como forma de compensação ao nosso Estado, vale até

hoje. Não consigo entender o apelo ambiental de o Mato Grosso ficar na Amazônia

Legal, porque o nosso Estado vizinho pode ter uma reserva legal de cerrado, por

exemplo, de 20%, nós temos de ter de 35%. (Palmas.) A nossa floresta tem uma

reserva legal de 80%, enquanto na grande maioria do Brasil não é assim, é bem

menor. Então, precisamos avançar nesse sentido.

O Mato Grosso tem 3 biomas: o pantanal, o cerrado, a floresta. E há pouca

floresta em nosso Estado. O Governo está fazendo um mapa de vegetações que vai

ser mostrado. O IBGE está desenvolvendo isso, precisamos disso urgentemente. O

Mato Grosso e a sociedade cobram os avanços de que precisamos.

Deputado Homero Pereira, Deputado Carlos Abicalil, Deputado Aldo Rebelo e

demais Deputados Federais, acreditamos e confiamos na Comissão Especial criada

para esse propósito, apesar de o passado condenar, apesar de já discutirmos o

Código Florestal Brasileiro, já fizemos audiências, mas infelizmente não avançamos.
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Sabemos da complexidade do tema, sabemos das dificuldades na Câmara

Federal, enfim, no Congresso Nacional para que se avance, mas é necessário que

enfrentemos isso, que o Congresso Nacional enfrente esse tema, que ouçamos a

sociedade, que percebamos como a Comissão Especial está tratando a realidade de

cada Estado. Não podemos ser tratados igualmente. Os Estados não são iguais.

Santa Catarina tem um perfil, Rondônia tem outro, Mato Grosso tem outro, a Bahia

tem outro. E é isso que esperamos que efetivamente aconteça.

Mais do que isso, até como desabafo, percebo, a cada dia que passa, apesar

de ser por muito tempo Presidente da Comissão de Meio Ambiente da Assembleia

Legislativa, agora Presidente da Comissão Especial do Zoneamento, que

avançamos muito em nossa legislação. Lá atrás, em 2005, tivemos a coragem de

fazer o pacto federativo, assumindo parte das funções do IBAMA. Criamos a SEMA,

aprovamos duas legislações importantes, a 232, a 233, fizemos o MT Legal, agora o

zoneamento.

Está presente o Sr. Luiz Henrique Daldegan, Secretário de Meio Ambiente,

que já convido para compor a Mesa, com a permissão do Deputado José Riva.

Convido também para compor a Mesa o Deputado Estadual J. Barreto e a Deputada

Estadual Professora Vilma.

O desabafo vai para aqueles que nos oprimem, aqueles que nos cobram,

aqueles que ficam todo dia, todo mês, todo ano apontando o dedo para o nosso

Estado, para os nossos proprietários, para o setor produtivo. Não conseguimos ver,

por trás disso, desse apelo, uma justificativa ambiental suficiente para que mudemos

tudo aquilo que estamos construindo positivamente. Não precisamos mais dessa

consciência, nós já a temos.

Agora, o duro é perceber que quem nos aponta o dedo, quem nos cobra, não

faz o seu papel, não faz a sua tarefa. É a história do pai que quer dar exemplo para

o filho, mas fala da boca para fora, não faz, não mostra, não dá exemplo. E vemos

que Copenhagen — eu não vou e não iria mesmo — perde o sentido quando a

China faz o que faz, quando os Estados Unidos, por meio do seu Presidente, falam

uma coisa e fazem outra, comparecerão só por discurso.

Esse é o sentimento que temos em nosso Estado. Não precisamos de

ninguém pautar o que temos que fazer. Sabemos da nossa responsabilidade, do
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nosso compromisso. Mais do que isso: estamos fazendo. O Governo está fazendo.

(Palmas.) A Assembleia está fazendo, a nossa sociedade está fazendo. Não

precisamos que ninguém venha nos dizer isso. Precisamos, sim, do Congresso

Nacional, precisamos desta Comissão Especial, na qual acreditamos, Deputado

Aldo Rebelo, para avançar naquilo que o Mato Grosso e o Brasil precisam, naquilo

de que necessitamos. Mato Grosso tem 64% de cobertura vegetal, é um exemplo

para o Brasil, apesar de ter a produção que temos.

Fica o nosso pedido. Confiamos na Comissão Especial, esperamos ter uma

resposta muito em breve, quem sabe no primeiro semestre do ano que vem, para

que possamos adequar, quem sabe ainda, nossas ações, nosso zoneamento, nosso

MT Legal às inovações que sonhamos e pensamos no Código Florestal Brasileiro.

Fiquei muito feliz quando o Presidente Lula prorrogou essa medida provisória

que entraria em vigor no dia 11 de dezembro por 18 meses, tendo como justificativa

o Código Florestal Brasileiro. Acredito que a partir daí teremos a possibilidade de

avançar efetivamente.

Agradeço de coração ao Deputado Federal Homero Pereira pelo seu

empenho, pelo discernimento, por nos ter ligado, por realizarmos esta audiência e a

de Colíder. Mais ainda: quero agradecer ao povo do Mato Grosso, a todos vocês

que estão aqui, outros tantos que estão nos assistindo ao vivo pela TV Assembleia,

em cadeia de 12 emissoras, em 12 Municípios do nosso Estado. Agradeço a

presença a todos, que entendem a importância desse tema para o futuro e para as

novas gerações. Um abraço a todos e fiquem com Deus. (Palmas.)

O SR. APRESENTADOR (José Riva) - Antes de passar a palavra ao

Coordenador, Deputado Federal Homero Pereira, quero dizer que ontem o IBGE

divulgou que Mato Grosso foi o Estado que mais cresceu no País, de 1995 a 2007,

com uma taxa acumulada de 111,5%, período em que o Estado conviveu com a

ascensão das grandes lavouras. Sem dúvida alguma, devemos muito disso,

Governador, ao setor produtivo de Mato Grosso. Parabenizo todos que estão aqui,

em nome do Governador Blairo Maggi. Esse anúncio do IBGE só confirmou o que

todos nós sabemos: Mato Grosso é um Estado promissor, que vai continuar

crescendo.
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Gostaria de passar a palavra e a coordenação dos trabalhos ao Deputado

Federal Homero Pereira.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Presidente.

Bom dia a todos. Cumprimento todos os Deputados Estaduais presentes, na pessoa

do Presidente Riva, Presidente da Comissão do Zoneamento, o Deputado Dilceu dal

Bosco, o Governador Blairo Maggi, os meus amigos Deputados Federais que nos

prestigiam, que fazem parte desta Comissão, Deputado Abicalil, conterrâneo,

Deputado Ernandes Amorim, de Rondônia, Deputado Anselmo de Jesus, de

Rondônia, nosso Relator, Deputado Aldo Rebelo, de São Paulo, Deputado Nilson

Pinto, do Pará, e Deputado Moreira Mendes, de Rondônia, que estão presentes.

Esta Comissão foi constituída pelo Presidente da Câmara dos Deputados,

Deputado Michel Temer, em face dos inúmeros projetos que estão tramitando na

Casa e que versam sobre a questão ambiental, a fim de evitar que esses projetos

tramitassem em várias Comissão — Comissões de Agricultura, do Meio ambiente,

de Constituição e Justiça, de Direitos Humanos. Enfim, ela consolidou todos esses

projetos. Havia 8 projetos tramitando na Casa, todos tratam da questão da reserva

legal, ou de crimes ambientais, ou da questão que interfere na agricultura familiar ou

da somatória de APP. Enfim, todos tratam de alguma forma dos assuntos referentes

ao Código Florestal Brasileiro, que existe desde 1965, e é a Lei nº 4.771.

Por conta de toda essa insegurança, nós fizemos uma pesquisa e vimos que

aconteceram, ao longo desse período, de 1965 até agora, mais de 16 mil

intervenções que tratam da questão do meio ambiente, como portarias, resoluções,

decretos, leis infraconstitucionais, e assim por diante.

Imaginem a insegurança jurídica não só do setor produtivo mas de toda a

sociedade brasileira neste momento.

Outra questão se refere a um conceito desta Comissão. Não pretendemos

tratar só da questão rural, embora um dos projetos seja para tratar da modificação

do Código Florestal. Queremos também — e não podemos perder a oportunidade —

tratar do ambiente no meio urbano, os resíduos sólidos, o esgotamento sanitário, o

tratamento das águas. Senão, passa-se à percepção de que quem ter que ter o ônus

de fazer o benefício ambiental para toda a sociedade é só o meio rural. E nós não



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2219/09 Data: 19/11/2009

10

queremos isso, queremos compartilhar essa responsabilidade com toda a

sociedade.

Portanto, esta Comissão foi constituída por todos os partidos da Câmara dos

Deputados. Trata-se de uma composição partidária. O Presidente, Deputado Moacir

Micheletto, do PMDB do Paraná, não está presente hoje porque está com problema

de saúde na família, mas esteve, juntamente com o Deputado Aldo Rebelo, nas

audiências feitas no Nordeste. Fizemos inúmeras audiências em Brasília, na Câmara

dos Deputados, ouvimos pesquisadores, representantes do Governo, das agências

reguladoras. E a partir da semana passada, começarmos a viajar pelo País para

ouvir a sociedade.

Foi feita a primeira audiência em Alagoas, para ouvir principalmente a

situação do setor canavieiro no Nordeste. Depois, foi feita outra audiência em

Pernambuco, na região de Petrolina, para sabermos como é a relação dos pequenos

produtores com o Rio São Francisco, a agricultura irrigada.

Hoje estamos aqui, vamos amanhã para Ji-Paraná, em Rondônia. No sábado,

estaremos novamente no Mato Grosso, em Colíder. Aqui não há Deputados que

vieram de fora. A maior parte da representação é da agricultura mais consolidada,

das regiões sul, noroeste e leste do nosso Estado. Muitas pessoas do nortão do

Estado não estão aqui exatamente porque vão participar da audiência pública que

vai acontecer no sábado, em Colíder. Lá estarão os representantes de Sinop, Alta

Floresta, Colíder e toda aquela região.

 Aqui estão as pessoas da agricultura consolidada, da pecuária, da cana-de-

açúcar, dos manejos, do setor madeireiro. Este é o propósito. Nós pretendemos falar

pouco; queremos ouvi-los. Pretendemos que esta audiência se desenvolva em 3

horas, sendo 2 horas para os representantes falarem. Doze entidades já se

inscreveram. Cito a FAMATO, a OAB, o CREA, o Governo do Estado, a Assembleia

Legislativa, que já se pronunciou. Enfim, queremos ouvir toda a sociedade para que

possamos saber qual é a sua opinião, como a atual legislação está interferindo em

cada atividade, na vida de todos nós. Assim, quando fizermos o relatório e submetê-

lo à apreciação do Plenário, teremos a convicção de que não fizemos nada pela

nossa cabeça, mas para refletir o pensamento da sociedade brasileira.
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Esse é o propósito com o qual viemos aqui. Cada um tem um pensamento,

uma opinião. Neste momento, queremos colher a opinião dos senhores e muito

menos dar a nossa opinião para que não haja nenhum tipo de indução naquilo que

cada um vai pronunciar. Esse é o propósito desta Comissão Especial.

Passo a palavra ao nosso Relator, Deputado Aldo Rebelo, para que possa

fazer a sua primeira intervenção. Obviamente, o Relator vai fazer depois outras

intervenções ao longo dos depoimentos daqueles que vão se pronunciar.

Depois do Deputado Aldo Rebelo, fala o Deputado Moreira Mendes, que vai

ter de se retirar, porque irá a Rondônia. Depois vamos começar a intercalar entre

participantes da sociedade civil organizada e os Parlamentares presentes. O

Governador também vai se pronunciar porque tem de sair às 11h. Hoje é a

inauguração da EMBRAPA em Sinop, e o Governador tem de estar lá presente.

Agradeço a presença a todos, produtores de todas as regiões, sociedade

organizada. Foi muito boa a presença de todos, o que vai enriquecer muito o nosso

debate.

Passarei a palavra primeiro ao Deputado Moreira Mendes, depois ao

Deputado Aldo Rebelo. Peço ao Deputado Moreira Mendes que, conforme lhe é

peculiar, seja sucinto, objetivo e convincente.

O SR. DEPUTADO MOREIRA MENDES  - Bom dia a todos os presentes, às

senhoras e aos senhores, um cumprimento especial ao Governador Blairo Maggi, ao

Deputado José Riva, Presidente da Assembleia, ao Deputado Homero Pereira,

nosso companheiro de partido, meu vizinho de gabinete, na pessoa de quem

homenageio todos os nossos colegas Deputados Federais que estão aqui

presentes; na pessoa do meu companheiro de partido, Deputado Percival Muniz,

cumprimento todos os Deputados estaduais de Mato Grosso; na pessoa do meu

companheiro também de partido, ex-Deputado Eduardo Moura, presto homenagem

a todos produtores rurais presentes, a todas as pessoas que vieram manifestar a

sua opinião, a todas as senhoras e aos senhores.

Eu não sairia feliz daqui se viesse a Mato Grosso e a Cuiabá e não prestasse

uma homenagem a um grande líder da pecuária desse Estado, Jonas Pinheiro.

(Palmas.)
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Confesso-lhes que comecei tarde na política, mas aprendi muito com Jonas

Pinheiro, que foi o meu professor no Senado, quando por lá passei. Quero dizer-lhes

que o Jonas faz muita falta na discussão, por exemplo, deste assunto. Mas nós

todos aqui presentes e os Deputados Federais haveremos de sempre lembrar dele

para procurar os melhores caminhos da agricultura e da pecuária brasileiras.

Começo dizendo que eu sou de Rondônia. Os problemas e as angústias do

nosso Estado, dos nossos produtores rurais, da população do nosso Estado não são

nem um pouco diferente das angústias e dos problemas de cada um dos senhores e

das senhoras que estão aqui presentes. Nós somos muito parecidos. E a primeira

coisa que quero lembrar, exatamente como disse o Deputado Dilceu, é que não vejo

por que razão Rondônia e Mato Grosso ainda são considerados Amazônia. Na

verdade, somos muito mais Centro-Oeste do que Norte. As nossas características

são diferentes. Por exemplo, fomos chamados pelo Governo Federal para ocupar

aquele Estado, para colonizar, e tudo isso foi feito com muita determinação, com

muita competência pelo INCRA de então. E estamos pagando um preço caro.

Parece que estamos sendo apenados exatamente porque viemos para esta região lá

do meu Estado, o norte de Mato Grosso, para desbravar, para ocupar, para produzir,

e hoje parece que isso é nome feio.

O Deputado Homero Pereira já mostrou claramente qual é o nosso papel.

Esta Comissão Especial tem por objetivo produzir um texto, ao final do seu trabalho,

que consiga amalgamar, juntar todos os interesses numa proposta moderna para o

País, que, de um lado, respeite o meio ambiente.

Deixo uma ponderação muito clara. Eu sou da chamada bancada ruralista,

com muito orgulho. Defendo com unhas e dentes o produtor. Sou modesto produtor,

mas tenho a convicção de que não podemos tratar a terra e o meio ambiente como

tratávamos antigamente. Temos de ter essa consciência, temos também de ser

parceiros da conservação e da preservação. Por outro lado, não se pode pensar em

preservação, conservação e meio ambiente sem pensar no homem, que é o

fundamental do meio ambiente, o objetivo final. Para viver, o homem precisa de

alimentos, que vem exatamente do campo, da produção.

Temos de acabar definitivamente com esse conflito entre meio ambiente e

produção. Todos aqui certamente temos parentes do Sul, do Sudeste, lá para baixo.
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Qualquer criança de escola, de primeiro grau, é capaz de afirmar que nós que

vivemos nesta Amazônia somos depredadores do meio ambiente, que fazendeiro é

nome feio, que produtor rural é bandido, vilão. Temos de inverter essa lógica. Temos

de mostrar ao Brasil que, se de um lado temos de ter compromissos com o meio

ambiente, o que é verdade, de outro, temos de entender que a mola mestra do

desenvolvimento do País está exatamente na produção que vem do campo, das

mãos de cada um dos que estão aqui, do meu Estado e do resto do Brasil. (Palmas.)

A nossa dificuldade é encontrar esse tão sonhado caminho do meio, nem

tanto ao meio ambiente, nem tanto à produção. Temos de encontrar o caminho da

conciliação, do chão mais batido, mais trilhado, aquele que realmente venha ao

encontro dos interesses do País, produzindo uma legislação moderna que retire as

amarras que temos hoje.

O Deputado Homero lembrou com muita propriedade: são mais de 16 mil

normas em vigor hoje nessa questão ambiental, o que é uma loucura. Não há quem

consiga sobreviver. E eu quero lhes dizer que não adianta nada culparmos o

promotor, o fiscal da Secretaria de Meio de Ambiente do Estado, culpar o fiscal do

IBAMA. Todos eles estão cumprindo, de uma forma ou de outra, essa legislação

maluca que temos.

Temos de mudar a legislação. Esse é o grande trabalho e o grande desafio. E

aqui alguém haverá de perguntar: mas por que não mudam? Estão aqui

representantes do Congresso Nacional, por que não mudam? Não imaginam as

senhoras e os senhores a dificuldade que temos para mudar uma vírgula que seja

em qualquer texto que fale de meio ambiente.

Quero lembrar outra vez Jonas Pinheiro, que presidiu aquela Comissão

Especial em que votamos, eu era Vice-Presidente, a mudança no Código Florestal.

Vencemos por 13 a 3. Perdemos para os 3. Vencemos lá no voto, depois perdemos

da opinião pública, porque conseguiram fazer uma quizumba danada com a

situação, e acabamos perdendo. E piorou em vez de melhorar.

O que quero dizer com isso? E este é o recado que quero deixar hoje aqui,

porque, como disse o Deputado Homero, eu vou ter de me retirar. Nós temos de

ouvir a opinião de vocês. Juntar tudo isso e depois colocar dentro de um saco lá em

Brasília e encontrar o melhor caminho. Mas é preciso o apoio de cada um de vocês,



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2219/09 Data: 19/11/2009

14

que não se restringe apenas a vir aqui dar o palpite. Nós precisamos, de um lado, do

Congresso Nacional fazendo o seu papel, tentando, apresentando propostas; de

outro, da população interessada nos ajudando.

Nós temos de mudar a opinião pública do País. Nós temos de mostrar ao

Brasil que produzir é importante. Nós temos de mostrar ao País que produtor rural,

seja ele da agricultura, seja ele da pecuária, não é vilão, que nós somos importantes

para o Brasil. E isso se faz com o quê? Mobilização. Não é mobilização aqui só não.

Nós temos de ir a Brasília.

Eu não sou nenhum incendiário — quero deixar claro —, mas tenho

convicção de que se nós não fizermos um “tratoraço”, se nós não levarmos gente

para Brasília, se nós não enchermos as galerias do Congresso Nacional com gente

que defenda a produção, nós não vamos conseguir avançar uma vírgula.

Vou dar um exemplo para encerrar a minha participação. Nós temos 2

propostas caminhando: a desta Comissão Especial, que é ampla, é a que vai dar o

norte verdadeiro de tudo o que precisa ser feito para compatibilização do meio

ambiente com a produção, e temos uma meia-boca, uma reforma emergencial, uma

tentativa de remendar o chamado Código Florestal com um projeto de lei que está

em tramitação, o PL nº 6.424.

Muito bem, 5 pontos só nós colocamos nesse decreto, enxertamos nele,

porque ele já está tramitando. Vou lembrá-los aqui.

Primeiro: moratória ou desmatamento zero. Eu defendo a moratória e não o

desmatamento zero.

Segundo: consolidação das áreas ocupadas. O que está produzindo está

produzindo; o que não está produzindo não vamos derrubar mais, vamos segurar

por um tempo, 10 ou 20 anos.

Terceiro: incorporação das APPs para aqueles que não podem derrubar mais

dentro do cômputo das áreas da Reserva Legal.

Quarto: uma linha de corte. O que foi feito até 2006 está feito; dali para frente

aplicam-se as regras que estão vigendo hoje.

Quinto: transferência para os Estados da responsabilidade da definição de

certas questões, como, por exemplo, a APP. Qual é o tamanho da APP? Será que a



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2219/09 Data: 19/11/2009

15

APP de Mato Grosso tem de ser igual à de Santa Catarina? É lógico que não. Então,

trazer para as Secretarias Ambientais dos Estados essa responsabilidade.

Pois muito bem, levamos o projeto a votação na Comissão de Meio Ambiente.

Porcaria isto aqui. Bobagem no contexto geral, em relação ao que estão precisando.

Pois os ambientalistas — o Greenpeace — colocaram lá 200 pessoas, que se

acorrentaram às mesas, fizeram o maior escândalo do mundo. E quero dizer que os

Deputados que representam o setor são absoluta minoria. Sabem o que aconteceu?

O Presidente da Comissão tirou o projeto da pauta. Não aguentou a pressão. Agora

pergunto a cada um: se tivéssemos lá 400 produtores rurais, o dobro deles, qual

teria sido a reação? Certamente o nosso Presidente não teria voltado atrás na

decisão.

Encerro por aqui, dizendo que não sou incendiário — quero repetir —, não

estou propondo nenhuma revolução, não sou contra os ambientalistas. Ao contrário,

nós todos aqui estamos de peito aberto, espírito aberto e mãos estendidas para

encontrar o caminho do meio. Porém não vamos permitir — não vamos permitir,

repito — que fiquem só do outro lado e abandonem aqueles que trabalham e

produzem para este País. (Palmas.)

Agradeço a presença a todos e espero que os nossos Deputados e a Mesa

aqui constituída tomem todas as lições que virão da inteligência de cada um para

produzir o melhor texto.

Amanhã estaremos em Rondônia, como disse o Deputado Homero, depois no

norte de Mato Grosso. E assim vamos fazendo o nosso papel.

Um bom dia a todos os presentes. Já quero desculpar-me, porque, em

seguida, logo depois de ouvir o nosso Relator, uma figura extraordinária, um

brasileiro da melhor estirpe, eu já vou pedir para sair de mansinho, pelo canto e me

retirar para o interior do meu Estado, onde vou continuar com esta peregrinação,

falando para sindicatos rurais do sul de Rondônia, na região de Vilhena.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Deputado

Moreira Mendes.

O Deputado Dilceu Dal Bosco quer dar um recado?
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O SR. DILCEU DAL BOSCO - Quero só informar a todos, até para

tranquilizar, que esta é uma audiência pública oficial da Câmara dos Deputados, da

Comissão Especial e da Assembleia Legislativa. Portanto, o serviço de taquigrafia

está registrando tudo o que está acontecendo. Se não bastasse isso — eu até disse

no meu discurso —, a TV Assembléia, Canal 30, está transmitindo o evento ao vivo,

via satélite, para todo o Estado, por meio das seguintes TVs: TV Conquista , de

Lucas do Rio Verde; TV Nativa, de Alta Floresta; TV Record, de Juína; TV Juara, de

Juara; TV Capital, de Vera; TV Nortão, de Alta Floresta; TV Band, de Sinop; TV

Record, de Colíder, além de toda a baixada cuiabana. Portanto, todos aqueles que

se pronunciarem terão registradas as suas falas, que serão depois repassadas à

Comissão Especial.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Muito obrigado, Deputado

Dilceu.

Vamos de imediato ouvir o Relator, o Deputado Aldo Rebelo.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Bom dia, minhas companheiras, meus

companheiros, minhas amigas e meus amigos de Cuiabá e de Mato Grosso.

Prezado Presidente dos trabalhos, Deputado Homero Pereira; prezado

Governador do Estado de Mato Grosso, Blairo Maggi; prezado Presidente da

Assembleia Legislativa, Deputado Riva; prezado Deputado Dilceu Dal Bosco, o

proponente desta reunião; Srs. Deputados Federais Carlos Abicalil, Anselmo de

Jesus, Nilson Pinto e Ernandes Amorim; prezados companheiros dirigentes de

associações de produtores rurais; autoridades ligadas à área do meio ambiente; Srs.

Procuradores; dirigentes de organizações não governamentais de Mato Grosso;

prezada D. Hélide, veterana dirigente da Federação da Agricultura e da luta em

defesa da mandioca em Mato Grosso, com quem trabalhamos junto aos produtores

de mandioca aqui do Estado; prezado companheiro Miranda, Presidente do meu

partido no Estado de Mato Grosso; prezado Deputado Moreira Mendes, que ainda

não partiu para Rondônia e está por aqui, primeiramente quero falar da alegria de

voltar a Cuiabá.

Eu conversava com o Deputado Carlos Abicalil e lhe dizia que a primeira vez

em que passei por aqui foi nos idos de 1979, para fazer umas passeatas pelas ruas
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de Cuiabá na luta do movimento estudantil, quando o reitor era o Sr. Gabriel Novis

Neves. Ele deve ter queixa de mim até hoje porque nós fizemos muito barulho na

Universidade Federal de Mato Grosso. Depois pude voltar aqui em outras ocasiões e

acompanhar, mesmo de longe, o grande desenvolvimento deste Estado e a grande

contribuição que ele tem dado à agricultura e à pecuária brasileiras.

Acompanho pela história, porque tive um conterrâneo que foi Governador de

Mato Grosso no século XIX e depois foi Presidente do Brasil. Refiro-me a Floriano

Peixoto, alagoano que governou este Estado.

Mato Grosso conheceu um processo de ocupação por ondas sucessivas.

Acompanhei o último deles, porque tenho muitos parentes no Paraná que vieram

para aqui depois da geada de 1975. Espalharam-se aqui, foram para Rondônia.

Nesse processo, os ocupantes mais antigos e os mais recentes, unidos, deram ao

Mato Grosso a dimensão e a importância que ele tem na economia do Brasil. Mato-

grossenses mais antigos, mato-grossenses adotivos e mais recentes fazem do Mato

Grosso, apesar dos protestos aqui, eu digo que, para a imensa maioria dos

brasileiros e das brasileiras, um Estado que nos orgulha muito.

Os problemas ambientais que nós enfrentamos são graves no mundo, no

Brasil e no Mato Grosso. Em São Paulo, no meio da nossa gloriosa cidade, onde eu

vivo, onde vive a maioria dos meus eleitores, há um rio que é uma tragédia. Eu me

refiro ao Rio Tietê, poluído, que é um drama na vida de milhões de pessoas que

moram ali naquela calha. Após 70 quilômetros, ele começa a se tornar um rio, para

quem mora nas margens, respirável. Nós temos graves problemas ambientais,

urbanos. Até hoje o esgoto de milhões de pessoas é coletado e jogado diretamente

no rio, isso no Estado mais rico do Brasil, na cidade mais rica do Brasil, São Paulo.

Nós temos problemas ambientais nas cidades e no campo. E problemas

ambientais não são de fato invenção. Eles existem e são graves. Eu sou Deputado

por São Paulo, mas sou alagoano, criado no campo. Em várias regiões do meu

Estado, hoje em dia, não se pode mais ouvir um sabiá, um galo de campina, não há

mais um canário, um curió. Eles desapareceram em algumas regiões. E não

desapareceu por suicídio dos passarinhos, mas por problemas no abuso ou no uso

indevido da terra. Mesmo no Mato Grosso, quando a gente chega de avião — às

vezes eu passo de carro —, voamos horas e horas, e eu digo: meu Deus do céu,
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não há uma árvore para um passarinho pousar em certas áreas. Se o passarinho

começar a voar, não vai encontrar um lugar para pousar, vai ter de pousar no chão.

Esses problemas não são pequenos, são graves.

Precisamos levar em conta que esses não são problemas do campo ou da

cidade, mas de uma sociedade que não despertou cedo para a necessidade de uma

mentalidade preservacionista, de defesa do meio ambiente. Porém — e sempre há

esse porém — nós também não podemos admitir que, a pretexto da defesa do meio

ambiente, se transforme a agricultura em atividade criminosa e o agricultor em

criminoso. Isso nós não podemos admitir. Primeiro, porque não é verdade. Segundo,

porque essa agricultura que nós temos, com todos os limites e defeitos, é um

patrimônio tão importante para a vida do País quanto é o próprio meio ambiente.

Quando eu assumi a relatoria do projeto de Código Florestal, indicado pelos

partidos da Câmara, eu disse que nós perseguiríamos 2 objetivos. O primeiro deles

é tentar elaborar um Código Florestal que corresponda aos interesses da sociedade

e da população e que seja coerente com os interesses do País. E esse Código

Florestal só fazia sentido se conseguisse combinar duas exigências: a defesa do

meio ambiente e a defesa da agricultura.

O Congresso, o Brasil e a sociedade brasileira não podem renunciar neste

debate a defesa do meio ambiente e da agricultura. Seria negar a própria essência

do Código, que deve servir à sociedade, ao povo. E desde o livro mais antigo, a

Bíblia, o Gênesis, sabemos que o homem recebeu a terra para protegê-la e para

cultivá-la. E é nossa tarefa, portanto, encontrar o equilíbrio que dê à lei exatamente a

missão de proteger a terra, mas também de cultivá-la para a sobrevivência das

pessoas. No entanto, a tarefa não é simples. Se fosse simples e fácil, já teria sido

feita há muito tempo. Nem sempre é possível separar, como as pessoas às vezes

querem que aconteça, o bom  e o ruim, o bem e o mal. Em meio à questão

ambiental existe, além da preocupação legítima procedente, humanitária, da defesa

do meio ambiente, também, uma guerra comercial que se trava em nome do meio

ambiente.

A agricultura europeia — os senhores sabem mais do que eu, e o Governador

Blairo Maggi sabe disso — é quase uma agricultura estatal. O agricultor europeu é

quase um funcionário público. Ele não depende do mercado, mas do subsídio, do
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Tesouro do seu país. O Tesouro francês, o belga, o alemão, o sueco e hoje,

também, o americano, asseguram a existência da agricultura e do agricultor nesses

países, diferentemente do Brasil. Cada passo que a agricultura brasileira dá, o

resultado é aumentar o subsídio que os países europeus têm de dar para o seu

agricultor. Nós aumentamos escala, reduzimos custos, ampliamos a nossa fronteira

agrícola. Eu acho que o que está por trás de muitas campanhas que são feitas,

principalmente aqui no Mato Grosso, é congelar as fronteiras agrícolas do Brasil e às

vezes tentar fazer do Código Florestal uma espécie de Código Tributário indireto,

para ver como aumenta o custo do agricultor brasileiro, e, aumentando o custo do

agricultor brasileiro, reduzir o subsídio que o Tesouro dos países tem de dar à sua

agricultura.

Quando enfrentamos essa questão, nós enfrentamos forças poderosas, bem

articuladas, bem situadas no Ministério do Meio Ambiente do Brasil, onde há

posições muito fortes, travando — não estou dizendo que as pessoas sabem disso

ou fazem isso conscientemente — uma guerra comercial para elevar o custo da

nossa agricultura. Muitas vezes, entidades sediadas no exterior gozam no Brasil de

um status de entidade quase estatal, quase governamental. Entidades estrangeiras

celebram acordos com o Ministério Público, com autoridades, sem nenhum tipo de

base técnica que dê assistência. Eu vi agora lá no Nordeste, o Ministério da

Integração Nacional fazer um acordo com uma ONG que tem sede nos Estados

Unidos. E eu perguntei por que o acordo não feito com a Universidade Federal da

Bahia, com a EMBRAPA. Por que uma organização não governamental? Nada

tenho contra organização não governamental. O problema é que ela não dispõe

muitas vezes de um corpo técnico, de pesquisadores. Como é que o Ministério da

Integração convoca uma entidade que tem sede nos Estados Unidos e um pequeno

escritório em Brasília e deixa de fora as universidades, que têm departamentos de

pesquisa, de investigação? São essas entidades que muitas vezes têm projeção na

mídia, mas são pouco investigadas. Qualquer dado oferecido por uma ONG é

publicado no jornal sem que o jornalista sequer investigue a sua veracidade, a sua

procedência.

Acho que esse esforço que nós fazemos é para incorporar, além das

organizações que cuidam do meio ambiente e da agricultura, também as nossas
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universidades. Nós vamos ouvi-las em Brasília, todas elas. Porque esses técnicos é

que vão nos ajudar a esclarecer como é que fazemos a melhor reserva legal.

Fazemos a reserva legal pela propriedade, fazemos pelo bioma, pela bacia,

pela microbacia? Como é que se faz a reserva legal sem destruir a capacidade e

competitividade da agricultura brasileira? Como é que se faz a Aérea de Proteção

Permanente? De que maneira se faz? O que é mesmo o conceito de encosta, de

morro, de topo de morro? Faz-se pela largura do rio ou pela qualidade, pelo declive,

pela espessura do solo que cerca o rio? Isso não pode ser tirado de uma cartola.

Tem-se que consultar quem entende do assunto. Os  engenheiros e pesquisadores

de solo é que vão dizer: “Aqui você tem que ter mata ciliar de tantos metros; ali você

tem que ter maior ou menor.” Porque qualquer pessoa, mesmo sem conhecimento

técnico, que conheça o que é a roça sabe que depende do terreno. Tem terreno que

resiste mais à erosão, à chuva, e pode haver uma proteção menor. O que resiste

menos tem que ter uma proteção maior. E isso só pode ser feito também com

acordos e com ajustes técnicos.

O código também não pode ficar apenas preocupado em punir, em vigiar.

Não pode o cidadão se deslocar de qualquer lugar do Brasil, chegar no extremo

norte do Mato Grosso com a sua família, com os seus companheiros, desbravar um

pedaço de terreno para plantar alguma coisa, para criar um boi, levar luz elétrica

com seus próprios recursos, porque o Poder Púbico não apareceu na hora, abrir a

estrada, construir a escola, fazer tudo isso, e o Poder Público só aparecer de

helicóptero, com policiais e fiscais do IBAMA para multá-lo e arrasá-lo. É isso o que

acontece. (Palmas.)

Com todo o respeito aos fiscais do IBAMA, aos promotores, cada um está

fazendo a sua parte. Eu estou aqui registrando que, no meio desse cipoal de leis,

das campanhas, bem intencionadas ou não, existem muitas vezes aqueles que não

podem nem falar e nem têm com quem falar. Você ouve notícia ou notícia. Daqui a

pouco o agricultor vai ter vergonha de dizer que é agricultor. E eu conheci um

agricultor de São José do Apuí. E disse a ele: Parabéns, o senhor é um homem

realizador, pegou a sua família, saiu do Rio Grande do Sul, chegou no Paraná, a

geada o tangeu do Paraná, saiu por ali. O senhor  não foi traficar, o senhor não foi

roubar, não foi contrabandear, foi produzir e criar seus filhos de forma honrada, com
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a sua família, com a sua esposa, tirando da terra aquilo que é possível que é o seu

sustento. Ele respondeu: “O senhor acha isso?” Eu disse: Acho. Por quê? Disse ele:

“Não, porque quando eu vou ao Rio Grande do Sul, eu não digo que sou agricultor,

nem do Mato Grosso. Não digo porque as pessoas acham que eu sou derrubador de

floresta, que eu sou depredador do meio ambiente.” Podemos aceitar uma coisa

dessa? Que tipo de País nós vamos construir com essa mentalidade? Não sei.

Então, prezados Deputados, prezado Governador, senhoras e senhores, nós

temos que fazer as coisas com justiça. E só há justiça quando há equilíbrio. Além de

código, de lei, o Estado precisa de atividade de extensão para levar ao agricultor

informação. Tenho certeza disso, porque nasci na roça, onde se leva a lavoura para

a beira do rio não para destruir a margem ciliar, mas para chegar mais perto da água

e ter melhor produção. Às vezes, a pessoa não está informada da importância

daquilo. Informado, você consegue fazer as coisas da forma devida.

Quando se for elaborar o Código, é preciso ter em mente que um código não

se faz do dia para a noite. É trabalho para 30 anos. Também temos de organizá-lo

de acordo com a realidade de cada Estado. Santa Catarina elaborou um processo. A

legislação é concorrente. Parcela dela tem de ser centralizada nacionalmente, tem

de ser responsabilidade da União; outra, tem de levar em conta a situação de cada

Estado.

A não ser que estejam querendo elaborar um código florestal do latifúndio.

Com este que querem fazer, a pequena e a média agricultura ficam inviabilizadas.

Não há como, em São Paulo, a pessoa dispor de 50% de 8, 10 hectares. Ela não vai

conseguir sobreviver, está fora do plano de sobrevivência.

Quero saber em que país da Europa um agricultor sobrevive com 80% da sua

área hipotecada, imobilizada. Em que país da Europa existe isso? Ou nos Estados

Unidos, China, Israel, Japão. Não tem de haver compatibilidade entre a nossa

legislação e a mundial? Tem de haver alguma compatibilidade porque competimos

com a agricultura deles.

Às vezes, fico com a seguinte impressão: quer se jogar um tributo direto nas

costas de quem produz aqui, que tem uma agricultura muito diversificada: agricultura

intensiva em capital; agricultura mediana, subcapitalista, pré-capitalista, que não

pode ser também abandonada na estrada, que também precisa sobreviver.
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São esses os problemas de que vamos tratar, senhoras e senhores, com

paciência e perseverança, valorizando tudo. Todas as preocupações ambientais vão

ser valorizadas, mas outras também. Muitas vezes, não sai na televisão, no jornal a

preocupação do agricultor com sua sobrevivência, com o valor que tem para sua

família, para o País. Isso também, sinceramente, precisamos e devemos levar em

conta.

É essa a razão da nossa presença aqui e da alegria de vê-los e ouvi-los.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Deputado Aldo

Rebelo.

Em função de ter de se ausentar depois de seu pronunciamento, vamos ouvir,

de imediato, o Governador Blairo Maggi, para, então, abrirmos o debate aos

inscritos.

O SR. BLAIRO MAGGI - Bom dia a todos.

Cumprimento o Deputado José Geraldo Riva, Presidente da Assembleia

Legislativa do Estado do Mato Grosso; Deputado Homero Pereira, 2º Vice-

Presidente da Comissão Especial — Código Florestal; os Deputados Aldo Rebelo e

Carlos Abicalil; os demais Parlamentares presentes; o Deputado Dilceu Dal Bosco,

Presidente da Comissão Especial — Zoneamento Socioeconômico do Estado de

Mato Grosso; o Dr. Luiz Scaloppe; o Sr. Luiz Henrique Daldergan, Secretário de

Estado do Meio Ambiente; o Sr. Rui Prado, Presidente da Federação da Agricultura

e Pecuária do Estado de Mato Grosso — FAMATO; o Sr. Mario Candia, Presidente

da Associação dos Criadores de Mato Grosso — ACRIMAT; o Sr. Ricardo Arioli

representante da Associação dos Produtores de Soja do Estado de Mato Grosso —

APROSOJA; Maguila, nosso Presidente; e o Sr. Mauro Mendes, Presidente da

Federação das Indústrias no Estado de Mato Grosso — FIEMT.

Quero dar boas-vindas a esta Comissão, Deputado Aldo Rebelo, que vem a

Mato Grosso discutir o futuro do Código Ambiental Brasileiro.

Na função de Governador, cargo que exerço há 2 mandatos, chegando ao

final, acho que poucos Governadores — por último, Luiz Henrique da Silveira, de

Santa Catarina — tiveram tanto embate, tantas complicações com questões

ambientais quanto Mato Grosso. Fomos, com certeza, o Estado mais bombardeado.
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Pela sua fala, percebemos que alguns companheiros nossos, agricultores, às

vezes têm até receio de se apresentarem como agricultor, porque logo são taxados

como aquele que não obedece à legislação e que procura andar à margem da lei.

Não é isso que nosso Estado faz, não é isso que nós queremos fazer. Pelo que

sempre brigamos e tentamos fazer foi seguir a legislação ambiental brasileira.

O problema é que estamos querendo resolver coisas do futuro, sem nos

libertarmos das coisas do passado. Enquanto não resolvermos o passado, não

vamos conseguir avançar no futuro. Nós estamos presos ao passado com respeito

às questões ambientais.

Como disse, trabalhamos muito na direção, com o apoio sempre da

Assembleia Legislativa e dos setores produtivos do Mato Grosso, de buscar uma

saída para isso, de, abaixo da legislação federal, que rege tudo — não temos

condições de avançar além de seus limites —, como nos compor, como dar aos

nossos produtores, aos agricultores, quer da agricultura empresarial, quer da

agricultura familiar, do pequeno, do assentado, tranquilidade para continuar

produzindo, sem se assustar com uma sirene de ambulância, que logo pensa que é

a Polícia Federal, com um helicóptero, que logo pensa que é o IBAMA, ou nossa

Secretaria. Queremos dar tranquilidade, paz ao campo.

É nessa direção que Mato Grosso vem trabalhando. Num grande acordo com

essas entidades e com a Assembleia Legislativa, conseguimos, no último ano

principalmente, fazer um grande programa, dentro do Programa MT Legal, de

regularização ambiental e fundiário do Estado. Queremos com ele dar aos

produtores a tranquilidade para, uma vez vindo participando do Programa, não ser,

amanhã, multado, prejudicado pelas informações que está prestando naquele

cadastro que fez.

Depois de muita discussão interna, de quase um ano de discussão com

Ministério do Meio Ambiente e IBAMA, conseguimos trazer uma proposta à mesa,

garantindo aos produtores que, aqueles que se apresentarem a esse nosso cadastro

ambiental rural, vão ter tempo para se regularizarem com seus passivos ou não, da

sua reserva legal. Vamos poder dar essa tranquilidade.

Mesmo com todo esse entendimento, buscando como interpretar depois da

vírgula o que Ministério Público Federal, Ministério Público Estadual, IBAMA,
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Secretaria pensam, enfim, chegamos à conclusão de que é por aqui. Mas esse por

aqui ainda nos assusta, ainda há resistências.

Anteontem, por exemplo, fui procurado pela Procuradoria do Estado, quando

me foi relatado — e sabia do caso, mas me trouxe à tona novamente —, porque esta

semana ou até o final deste mês vamos ter o pronunciamento de um juiz federal

sobre uma ação que o IBAMA e o Ministério Público entraram contra o Estado do

Mato Grosso ainda em 2003, 2004, alegando, nos autos, que toda a regularização

ambiental feita pelo Estado, de lá até agora, tem que ser baseada na lei de 80% da

reserva legal e só 20% de uso, ou de 35% no Cerrado, para 65% de uso.

Ora, se todos estamos caminhando numa direção, buscando um

entendimento, vem lá do outro lado uma nova pendência jurídica que, se for a

decisão do juiz  — que espero seja favorável ao Estado —, o que acontecerá é que

seguiremos uma vida normal. Caso seja favorável ao IBAMA, ao Ministério Público,

coloca por terra tudo o que nós fizemos até agora. E pior, cria uma confusão muito,

mas muito maior do que a que temos hoje, porque é um confronto contra um ente

federado e o Estado, ou entre os entes federados.

Eu disse ontem a um juiz federal, quando fui ao fórum, que se isso porventura

acontecer, sinceramente, não sei nem por onde começar, nem por onde juntar os

cacos, nem com que cara eu vou olhar para um produtor rural e dizer-lhe: “Olha,

amigo, tudo o que eu lhe prometi, tudo o que discutimos até aqui não vale mais

nada, porque há uma decisão jurídica, da parte do Ministério Público Federal e do

IBAMA, que entendeu que essa lei não é do jeito que nós entendemos, conforme

está escrita”.

A insegurança jurídica que há na área ambiental é muito grande. O que é

legal hoje passa a ser ilegal amanhã, sem conversar, sem discutir com ninguém. Foi

o que aconteceu, por exemplo, quando da edição da Medida Provisória nº 2.166.

O Estado de Mato Grosso, Deputados, tem 3 biomas, dentre os quais há uma

área de contato entre floresta e cerrado, que denominamos área de transição. Antes

do Código Ambiental, o Estado de Mato Grosso tinha cerrado, área de transição e

floresta. O Governo, no passado, entendia que ele deveria licenciar de 3 maneiras

diferentes. Pela lei pura e simples era possível, e até por algum tempo foi assim:

licenciava-se 80% de uso no cerrado e 50% na floresta, e a zona de transição
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entrava — e sempre entrou — como cerrado. O Governo anterior, por entender que

essa zona de transição não deveria ter o mesmo tratamento que o cerrado, criou

uma faixa intermediária, e assim definiu: só 50% da área de contato, da área de

transição, serão passíveis de licenciamento. O Estado de Mato Grosso tomou uma

decisão e conseguiu ser mais rígido que a legislação federal. Pela Medida Provisória

nº 2.166, assim ficou determinado: 20% de uso e 80% de reserva. Isso fez com que

todos aqueles que o Estado de Mato Grosso entendia que eram mais restritivos, de

um dia para o outro passou a ser ilegal, o bandido passou a ser perseguido, multado

e levado aos tribunais.

Então, nós não podemos aceitar que as discussões feitas em Brasília não

cheguem à base. É preciso entender o que está acontecendo.

O senhor, que conhece Mato Grosso, viajou pelo Estado, sabe — e disse

muito bem — que uma propriedade rural é diferente da outra, que cada ambiente é

diferente do outro. Portanto, eu não entendo, sinceramente, como é que o Governo,

em determinado momento, chegou à seguinte conclusão: “Aqui só se pode usar

20%; aqui, só 35% ou 65%”. Ora, não é assim que as coisas devem que ser feitas,

deve haver um estudo. Nunca ninguém conseguiu responder-me por que na

Amazônia só se pode usar 20% da área. Por que não se pode usar 50% da área?

Não foi feito estudo técnico para isso. Simplesmente alguém disse que seria assim,

e tomou-se a decisão política de ser assim. E as pessoas que vivem aqui, que

moram aqui, que paguem a conta. A exemplo do que aconteceu há poucos dias

quando foi decretado o zoneamento da cana. Morri esperneando, tentando mostrar

para o Governo que não é possível afirmar que a Amazônia não pode produzir álcool

ou açúcar nas áreas que estão consolidadas. Por que a BAP não pode produzir, se

temos usinas há 25, 30 anos nessa região sem nunca ter havido um acidente, sem

nunca ter contaminado o pantanal? “Não! Mas a decisão é política, vocês paguem a

conta”. Essas são decisões muito duras, interferem na vida das pessoas para o mal.

Tiram a possibilidade de discutir. Então, se nós temos que ter proibições, temos que

tê-las baseados em estudos científicos. E o Brasil, por intermédio da EMBRAPA, tem

condições de fazer um estudo e mostrar exatamente o que pode ser feito.

Eu duvido, Srs. Deputados, que exista algum produtor no Estado do Mato

Grosso, ou que exista algum Parlamentar ou ambientalista, alguém que defenda o



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2219/09 Data: 19/11/2009

26

meio ambiente, e todos nós o defendemos, que duvide que a EMBRAPA não tenha

a capacidade de fazer um zoneamento e afirmar: aqui pode ser feito isso, aqui pode

ser feito aquilo.

Daqui para a frente, temos que começar a tomar nossas atitudes com base

em estudos científicos, temos que parar com achismo: achar isso, achar aquilo. E

quem tem mais poder no achar, acha e toma a decisão, e o resto paga a conta.

Em função dessas observações, oferecerei 3 sugestões a esta Comissão

para, minimamente, buscarmos resguardo jurídico e darmos continuidade à

regularização ambiental no Estado do Mato Grosso, e que amanhã não sejamos

surpreendidos novamente por uma mudança.

Sinceramente, eu fiquei feliz, contente, quando o Presidente da República

disse afirmou que o decreto legislativo valerá a partir do dia 11 de dezembro. E

valerá do jeito que está definido, com o Brasil inteiro nas mesmas condições.

Porque, até então, apenas nós mato-grossenses e os amazônidas respeitávamos

uma lei que para o resto do Brasil não valia. Eu lamento que esse decreto será

prorrogado. O Congresso Nacional deveria dar uma posição sobe esse assunto até

o dia 11 de dezembro.

Outro dia, conversando com o Presidente e com a sua equipe, posicionei-me

contra a prorrogação desse decreto. Disse que o Governo poderia se esforçar para

resolver definitivamente essa questão. As regras são iguais; o que vale para a

Amazônia vale para o resto do Brasil. Todos somos brasileiros, ninguém é diferente.

Dentre as 3 sugestões que deixo aos senhores, para que as levem às suas

bases e minimamente nos deem tranquilidade, a primeira delas diz respeito a um

problema que enfrentamos: pela Legislação atual, não podemos fazer a

compensação permitida por lei, mas no cerrado não podemos compensar fora da

mesma área. Significa o seguinte: se eu tenho mil hectares de terra ou 100 hectares

de terra e preciso fazer 35% de reserva, no mínimo 20% são exigidos dentro da

mesma área. Se já ocupei toda a área, devo replantar 20% de árvores de cerrado.

Acho uma tremenda besteira, loucura, tirar uma área que está produzindo alimentos,

combustível para a vida, para replantar cerrado. Esse é um pleito que estamos

fazendo, no sentido de uma modificação na legislação. Se bem que no MT Legal é

permitido que se faça a desoneração dentro de um parque estadual ou de um
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parque federal. Se isso vier a ocorrer, quem estiver nessa situação pode fazer a

desoneração, mas não pode fazer a compensação. É uma questão de semântica, de

interpretação jurídica. E assim diz: “Excluir da redação do inciso II do art. 16 da Lei

nº 4.771, de 1965, a obrigatoriedade dos 20% da reserva legal na própria área nos

casos do cerrado e da Amazônia Legal.”

A segunda sugestão apresentada é para que dentro dos critérios do inciso III

do artigo 44 da Lei nº 4.771, de 1965, para a compensação de áreas de reserva

legal, substituir a necessidade da área ambiental ofertada estar na mesma

microbacia ou bacia hidrográfica pelo critério do bioma ou pela especialidade

territorial do Estado. Quer dizer  o seguinte: dentro do Estado pode ser feita essa

substituição, independente da bacia hidrográfica.

Para dar tranquilidade àqueles que converteram sua área dentro da lei

anterior, que seja obedecida a lei anterior, pelo amor de Deus! O risco que se corre

hoje é o seguinte: quem veio para o Estado de Mato Grosso, fez a conversão de sua

área e a transformou em agricultura e pecuária, em 1975, em 1980, até o ano 2000,

a lei poderá dizer que tudo o que fez até hoje não valerá mais. De repente, terá que

vir com os 80% e com os 20% aos quais já me referi.

Portanto, propomos que haja mudança nessas questões — e isso está bem

esclarecido aqui. Queremos, então, que seja colocado assim: “Contemplar o

princípio do ato jurídico perfeito, permitindo que aqueles que converteram a

vegetação nativa de sua propriedade ou posse rural conforme percentuais

permitidos à época da conversão mantenham-se nos mesmos índices, sem a

obrigatoriedade de recompor a área de reserva legal que esteja em patamar inferior

ao estabelecido pelo art. 16 da Lei nº 4.771.”

Este mês o Ministro Marco Aurélio deu uma entrevista à revista Dinheiro Rural

e foi categórico ao defender o que estamos defendendo quando perguntado sobre

questões do Código Florestal. O repórter perguntou ao Ministro sobre a incidência

da nova legislação onde temos, por exemplo, plantação de café, no sul de Minas, ou

maçã, em Santa Catarina, em APPs. E o Ministro responde o seguinte:

“Precisamos conciliar a preservação do meio

ambiente, que é fundamental, com o progresso e o

desenvolvimento. A lei é editada para reger o futuro, não
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para alcançar o passado. Precisamos distinguir a terra

bruta da terra explorada. Quando se fala em terra

explorada, temos que nos pautar sobre a legalidade ou a

legislação da época. Não podemos viver, se quisermos o

progresso e o desenvolvimento, com sobressaltos e

solavancos. A evolução e o aperfeiçoamento são

necessários, mas a primeira condição da segurança

jurídica é a de se respeitar as situações consolidadas.

Não se pode pensar em uma lei que alcance o passado.”

Então, para avançarmos devemos olhar as questões do passado e,

definitivamente, decidir que aqueles que alteraram as propriedades para produzir

sejam enquadrados segundo as leis que assim os autorizaram no período em que

fizeram as suas conversões.

Este é o pleito do Estado de Mato Grosso, até porque, se não consolidarmos

o passado, não vamos conseguir lidar com o futuro.

E o Estado do Mato Grosso hoje, através das suas associações e entidades,

como já foi dito pelo Presidente da nossa Comissão, não mais discute a questão das

APPs, porque todos entendemos que devem ser protegidas. Aliás, a legislação

estadual é até mais rígida do que a federal, pois esta determina que é de 30 metros,

enquanto a nossa prevê a preservação de 50 metros.

Então, temos consciência do que devemos fazer. E a FAMATO, com toda

certeza, fará uma apresentação aos senhores — pois eu já a li e não vou me deter

sobre ela, pois foi muito bem explicada — que mostrará que o Estado do Mato

Grosso utiliza para a agricultura apenas 7,8% de seu território, sendo outros 25%

para pecuária. Ou seja, temos 64% do território preservado, conforme nos deu a

natureza. E ocupamos apenas 36%.

Portanto, Mato Grosso tem condições de ampliar e triplicar a sua produção,

sem novos desmatamentos ou aberturas. Mas queremos tranquilidade, ou seja, o

que foi feito deve ser consolidado, conforme nosso pleito e o que colocou o Ministro

Marco Aurélio na entrevista a que me referi.

E mais: estamos levando a Copenhague, no mês de dezembro próximo, uma

proposta, juntamente com as ONGs e outros Governos. O Fórum de Governadores
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da Amazônia Legal tomou a decisão de fazer, sim, preservação. Queremos, sim,

manter as florestas em pé, mas queremos utilizar os 20% que a lei nos garante.

Portanto, quem quiser desmatar 20%, que assim o faça, dentro da legalidade.

Mas podemos preservar, sim. Podemos deixar o carbono retido e manter a

produtividade. Mas o produtor tem que ganhar por isso. Alguém tem que pagar essa

conta. Estamos levando essa proposta. Se conseguirmos, vamos de fato fazer com

que o Mato Grosso seja um Estado que preserva o meio ambiente e produz.

Aliás, já demos uma demonstração disso: de 2004 até agora reduzimos em

mais de 80% o nosso desmatamento. Saímos de 11.800 quilômetros quadrados

para 1.040 quilômetros quadrados neste ano.

Quer dizer, o Estado e os produtores já deram uma demonstração de que

sabem o que deve ser feito e que estão fazendo o que deve ser feito.

Mas precisamos, como já disse várias vezes, regularizar a situação, acertar o

que foi realizado no passado, porque queremos dormir e produzir com tranquilidade.

E vou dizer aos senhores que sou agricultor, nasci na roça, assim como meu

pai e meu avô. E os demais ascendentes também, porque na época não havia outra

coisa a não ser a roça.

Quer dizer, conheço o que é a agricultura e não tenho vergonha. Não vou

baixar a cabeça e serei sempre produtor rural. Afirmo que produzo o que o povo e

mundo precisam. Se estamos produzindo aqui boi, soja, algodão, feijão e arroz,

alguém está comprando porque precisa comer. Jamais alguém compraria algo de

que não precisasse.

Portanto, orgulho-me de ser agricultor e de pertencer ao grupo daqueles que

produzem combustível para vida no dia a dia.

Muito obrigado.

Um abraço a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Muito obrigado,

Governador.

Quero registar a presença dos Deputados Estaduais José Domingos e

Daltinho e o Deputado Federal Wellington Fagundes.

Vamos ouvir, de imediato, o Sr. Luiz Scaloppe, Procurador de Justiça de

Defesa Ambiental e da Ordem Urbanística do Estado de Mato Grosso.
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O Governador está pedindo licença para fazer uma pequena intervenção.

O SR. BLAIRO MAGGI - Gostaria de convidar os Deputados Federais, já que

S.Exas. apenas terão compromisso amanhã pela manhã em Ji-Paraná, a

comparecerem ao evento de lançamento em Sinop da pedra fundamental da

EMBRAPA. O Estado maior produtor de alimentos do Brasil somente agora receberá

uma unidade autônoma da EMBRAPA.

Gostaria de convidar os Deputados para passar pela cidade de Sinop e

participarem conosco do referido lançamento, pois é muito importante para o nosso

Estado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Governador.

Dependendo a hora que encerrarmos esta audiência, estaremos lá.

Com a palavra o Dr. Luiz Scaloppe.   

O SR. LUIZ SCALOPPE  - Deputado Homero Pereira, a quem conheço há 30

anos, pois chegamos ao Estado de Mato Grosso praticamente no mesmo dia e no

mesmo local, embora por razões diferentes, saúdo V.Exa. e todos os Deputados

Federais e Estaduais presentes, em especial os Deputados Aldo Rebelo e Carlos

Abicalil.

Quero tomar a liberdade de saudar os empresários presentes na pessoa do

Presidente da FIEMT, Mauro Mendes, e fazer algo que pode parecer absurdo:

homenagear também os representantes das ONGs.

Há poucos dias tive a oportunidade de comparecer a uma apresentação no

Ministério Público. E saúdo os empresários rurais e urbanos na pessoa de Mauro

Mendes, porque tive a oportunidade de ouvir e, portanto, incorporar ao meu

conhecimento e ao meu discurso, uma ação empresarial que utiliza da sua

racionalidade e competência para fazer um projeto fabuloso, encantador e

necessário em Mato Grosso: um levantamento primoroso que está sendo feito pela

ONG Ação Verde no Rio Cuiabá.

Portanto, quando ouço esses discursos passionais sobre ONGs, pergunto

sobre qual organização se está falando. Quando colocamos todos no mesmo saco,

repetimos a atitude daqueles que fazem o mesmo com os produtores rurais. Ou

seja, quando os produtores rurais falam assim das ONGs, também estão fazendo
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com os produtores rurais aquilo que disse o Deputado Aldo Rebelo. Este debate

chega ao ponto de ser um pouco passional, tendo em vista os seus interesses.

Também saúdo todos os especialistas de Direito, na pessoa da Procuradora

do IBAMA, Dra. Adriana, e todos que estão no espaço da execução. Aqui há 3

importantes figuras: aqueles que militam na sociedade civil, que têm interesses

imediatos, aqueles agentes do processo legislativo, e nós da execução.

A mim sobra o que este público pressionou naquele público para eu poder

fazer. Nenhum promotor de justiça, fiscal do IBAMA, procurador de justiça faz, por

nulidade, algo que esteja fora da legislação.

Então, o que é o processo legislativo? Não adianta eu descrever artigos e os

8 projetos de lei mais o principal para os senhores, porque vou entediá-los, mas

lembro o que eu digo até aos meus alunos para formar a cabeça do jurista mais

política — dou aula de ciências políticas há muitos anos na Faculdade de Direito —

de que o processo de confecção da lei, antes de tudo, é um debate socioeconômico,

e aí a razão da audiência pública. Depois este debate socioeconômico, quando

aparecem os interesses, que são legítimos, que ninguém pode ter vergonha de

defendê-los, sejam quais forem, transforma-se numa ação política travestida,

formatada, configurada em lei.

Portanto, nós lemos o momento que chamamos de momento tardio do

processo político, que é o processo legal, que é a lei. E a lei que se nos apresenta

aos procuradores do IBAMA, aos procuradores de justiça, aos promotores, ao

Ministério Público Federal é aquilo que foi redigido. Logo, equivoca-se o Governador

a mencionar sem fazer uma restrição — pena que ele tenha se ausentado —,

porque a ação do IBAMA e do Ministério Público Federal é por causa do erro

cometido por um Governador anterior que violou a legislação e obrigou inclusive a

essa ação. Não deveria ter feito aquilo, o que não ocorre atualmente com esta

Comissão democrática que vem apresentar para os senhores e submete uma série

de projetos de lei a um processo só.

Estamos no fim do túnel. Sobra-nos aquilo que os senhores articularam, e não

articularam, devem fazê-lo, para que os Deputados possam, ao recolher a

manifestação da sociedade civil, dizer a nós, empregados públicos, o que fazer,
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porque eu nunca vou me arvorar no direito de dizer sobre o que um produtor rural

tem de fazer.

A descrição do Deputado Aldo Rebelo é fantástica, especialmente vindo de

um comunista. Eu acho isso maravilhoso em tempos modernos. Digo a V.Exa. que

faço uma pesquisa há mais de 25 anos com meus alunos — antes era a única

Faculdade de Direito —, seus pais e avós. E eu tenho o mapa da migração com

eles, o mapa vindo do estrangeiro, muito deles, indo para o sul do Paraná, ou vindo

do Sul para sul do Paraná, ou de São Paulo para o norte do Paraná, a viagem até

Mato Grosso do Sul. Essas viagens mais ousadas, corajosas até o norte de Mato

Grosso. Com todo esse panorama eu estou solidário com as palavras de V.Exa.

tanto quanto estou com a história do sabiá.

Meu pai, quando vem a cidade de São Paulo — ele em 83 anos, é amante da

natureza, viveu na roça — e vê os sabiás na vida urbana, percebe que algo está

acontecendo. Eu tenho muitos sabiás na minha casa, com muitos pés de fruta, mas

não encontramos, viajando de avião — sou piloto, voo pelo Estado de Mato Grosso

com meu aviãozinho — uma árvore para os sabiás pousarem. Alguma coisa está

equivocada.

Então, estou falando de duas coisas: no homem heróico, corajoso, migrante,

trabalhador, suado. Eu me lembro de um amigo de uma família de produtores rurais

que a toda hora saía da sua casa, que eu frequentei durante um período, e notava

algo que eu nunca havia percebido: a seca. A seca de um produtor rural, e grande.

E percebia o desespero dele quando ele saía de casa e olhava a seca. Eu fui sendo

educado da importância da intempéries da vida de uma produção. E deduzi, pelo o

que senhor disse, a importância da participação do Poder Público, o Erário inclusive

neste espaço. Também reconheço que eles precisam disso. Mas é preciso que

também lembremos o que pouco ouvi e é verdade: se não tomarmos consciência,

este mundo caminha para não ser mais nosso. Precisamos conciliar interesses. E

nada melhor do que nos reunimos em audiência pública.

Digo aos senhores o que eu já havia dito que em todo o zoneamento, a

pedido do Deputado Dal Bosco: nós estivemos presentes, valorizando essa grande

conquista da Constituição.
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Se o senhor me permite, vou contar duas coisas: uma é de quando eu mudei

o grupo de jurados de uma comarca distante, quando conversei com promotores que

eram só da cidadezinha que julgavam todos os posseiros.

Naquela época, ainda são em alguma parte, 500 mil hectares de posseiros,

não grileiros, grandes e pequenos, grandíssimos e pequeníssimos. Eles julgavam

todos os crimes ocorridos ali.

Eu mudei o quadro de jurados e aprendi duas lições: a primeira cidade quase

me apedrejou porque dizia que quem devia estar no quadro de jurados eram os

funcionários públicos, eram as pessoas de bem da cidade, uma pequena cidade, e

aquilo me aviltava. Como é que podem ser julgadas todas essas pessoas que vêm

de todos os lugares, imigrantes, por eles? E fiz uma pequena e rápida malandragem,

mudei a lista antes que o novo juiz chegasse para incorporar todos os produtores,

posseiros, para haver mais democracia. Mas aprendi outra coisa também: nada

mudou. Os julgamentos continuam conservadores do mesmo modo, mas pelo

menos eu estava mais tranquilo.

Lembro uma segunda coisa aos senhores, se me permitem. A primeira

audiência pública, muitos anos depois do Conselho Administrativo de Defesa

Econômica — CADE, onde fui conselheiro em Brasília, fui eu que fiz no caso Nestlé,

nos 2 momentos recebi muita crítica, inclusive com representação do CADE depois

anulada por um juiz federal contra uma audiência pública.

Então percebo, Srs. Deputados, e por isso eu os homenageio, porque me

parece o primeiro processo educativo, e acho muito mais importante dizer sobre

isso, porque as outras coisas já estão dizendo autoridades melhores, conhecedoras

e mais responsáveis por esse processo, que há prazer e alegria de ver a realização

de uma audiência pública a respeito desse tema.

Estes Deputados, com o respeito pelo trabalho que fizeram neste

zoneamento, correndo o Estado, estão trazendo todas as representações. A

audiência pública é uma conquista de 1988, ainda não reconhecida, é o momento

em que a população toma conhecimento daquelas coisas que acontecem lá na

fortaleza do aparato de Estado.

Portanto, é o momento de os senhores participarem, de defenderem seus

interesses, porque estes Deputados vão fazer a lei que vai obrigar os senhores, e eu
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vou executar contra ou a favor dos senhores, porque eu sou funcionário público,

empregado dos senhores, no final desse processo.

Isso era o que eu queria lhes dizer.

Para terminar, lembro que, embora o debate seja passional — e eu mesmo

disse que nesses ambientes o primeiro que se realiza, que esta Constituição teve a

inteligência de trazer isso, a maior manifestação cívica brasileira que eu posso

reconhecer neste Brasil foi na época da Constituinte de 1988, quem viveu sabe,

momento que eu espero que volte e, alguns importantes momentos brasileiros —, é

legítimo articularem, defendemos as suas articulações, todos e de todos os

interesses, mas se perderem este momento os Deputados não terão necessária

sensibilidade, além da sua, que é trazida pela população, para redigir um projeto,

uma consolidação que estão querendo fazer com todos os projetos que teremos de

executar, e aí virão as demandas para aqueles interesses que não foram abrigados.

Este é o processo da democracia, e é fundamental que tenhamos muita

clareza disso.

O processo legislativo não é um presente, pode ser uma conquista, pode ser uma

derrota. Para nós, desta ponta da execução é apenas lei, é aquilo que no debate

democrático, no debate socioeconômico, cultural e religioso foi elevado, na ação

política, a um texto de lei. É preciso que todos tenhamos consciência disso.

Em vez de eu citar os artigos diante dos professores que aqui estão e

algumas lideranças que conhecem bem a situação, cito a capacidade empresarial

que os senhores têm de fazer muitos movimentos corretos — que seus filhos e os

senhores mesmo sabem e pedem —, como também a ação em defesa do meio

ambiente. Devemos revelar isso, assim como nos organizar e nos unir em defesa

dos interesses dos senhores, que é a defesa econômica — é até legítimo.

Era o que eu tinha a dizer. É um prazer estar com todos os senhores e uma

honra falar aqui. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Sr. Scalope.

Peço a todos os oradores que sejam objetivos, porque queremos colher o

máximo de subsídios, que vão enriquecer as decisões da Comissão.

Passo a palavra ao Sr. Rui Prado, Presidente da FAMATO, por 10 minutos.

Vamos conceder 10 minutos para cada orador.
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O SR. RUI PRADO - Bom dia a todos.

Cumprimento as autoridades federais, o Deputado Federal Homero Pereira,

um grande Deputado ruralista; o Deputado Aldo Rebelo; o Deputado Abicalil; o

Deputado Wellington Fagundes; as autoridades estaduais; o Deputado estadual

Percival; os produtores rurais; os presidentes dos sindicatos rurais; os empresários

do Estado de Mato Grosso; o Presidente da FIEMT, Mauro Mendes, enfim,

cumprimento todos os senhores e as senhoras. Agradeço aos senhores a

oportunidade de estar aqui.

Parabenizo a Câmara Federal que constituiu Comissão Especial para tratar

da reforma do Código Florestal. Deputado Homero, nós, do Estado de Mato Grosso,

precisamos dessa mudança no Código Florestal.

Vou apresentar alguns slides sobre alguns números do Estado de Mato

Grosso.

(Segue-se exibição de imagens.)

A nossa economia é basicamente calcada na agropecuária. Cerca de 70% do

PIB do Estado de Mato Grosso vem da agropecuária. Temos uma ocupação de solo

da ordem de 36% de área com produção agropecuária; 21% com áreas de unidades

de conservação e 43% com áreas preservadas nas mãos dos produtores rurais.

Isso é muito importante porque nos leva a um número, Deputado Aldo: 64%

da vegetação do Estado de Mato Grosso está intacta, o que mostra claramente que

estamos preservando nossa vegetação. E ocupamos com a agricultura apenas 7,5%

do nosso território; com a pecuária apenas 28,5%. Nas mãos dos produtores rurais

estão em torno de 67% das áreas preservadas.

É interessante notarmos isso no Estado de Mato Grosso, porque, quando

somos acusados de devastadores ou de coisa que o valha, é mentira, porque quem

sabe preservar e tem preservado no Estado de Mato Grosso somos nós, justamente

os produtores rurais. E mostro os números nesta tela.

A área de soja e milho — esse primeiro gráfico que está em cima —, em 2005

e 2006, era da ordem de 6,2 milhões de hectares, mas diminuiu nos dias atuais em

torno de 5,7 milhões de hectares. E aumentamos a produção desses 2 produtos,

soja e milho, na ordem de 28%. Isso mostra claramente que estamos ocupando o
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menor espaço para produzir mais ainda, portanto, economizando os ativos

ambientais.

E na pecuária tem acontecido a mesma coisa. De 2000 para cá, enquanto a

aérea de pastagem aumentou na ordem 9%, conseguimos aumentar nosso rebanho

na ordem de 38%. E se não bastasse isto — aumentar a produção com menor área

—, houve a diminuição do desmatamento no Estado de Mato Grosso, conforme o

quadro que está acima à direita. Diminuímos em 91% o desmatamento no Estado e

aumentamos a produção.

Cabe salientar que o Estado de Mato Grosso tem o maior rebanho bovino do

País, em torno de 26 milhões de cabeças, e somos o Estado que mais produz grãos

no Brasil. Portanto, mostramos claramente, em números, que sabemos preservar em

razão dos 64% de vegetação intacta, como também sabemos produzir em razão do

maior rebanho e por ser o Estado que mais produz grãos no País.

Se fizermos as contas de uma década atrás dos índices de produtividade que

tínhamos — amplamente discutidos nos últimos dias no âmbito federal —, veremos

que economizarmos 8,8 milhões de hectares no Estado de Mato Grosso. Isso quer

dizer o quê? Se tivéssemos os mesmos índices de produtividade, teríamos de ter

convertido em torno de mais de 8 milhões de hectares do nosso território para a

mesma produção.

Como já foi dito aqui, dessa produção no Estado de Mato Grosso nenhum

quilo sequer foi jogado fora. Essa produção foi consumida por brasileiros. E gostaria

de citar um número: a maior parte da produção de soja do Brasil é consumida por

brasileiros e, muitas vezes, somos acusados de exportar nossa produção. E é bom

que exportemos para gerar emprego e renda, mas a maior parte da nossa produção

é consumida no Brasil, tanto de soja quanto de carne e de grãos.

E isso nos remete a uma discussão que acredito que não pode ser separada

da questão ambiental. Refiro-me à discussão que sempre foi feita na FAO, Deputado

Aldo Rebelo. Esse gráfico mostra claramente que a produção caminha muito perto

do consumo. Conforme esse gráfico, há anos em que o consumo foi maior do que a

produção. Estamos falando de mundo, de todo o planeta. Essa é uma situação

delicada.
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Estive analisando os últimos números e verifiquei que não há nenhum produto

com estoque para mais de 90 dias no planeta Terra. Não existem estoques largos,

confortáveis, para consumirmos. E este gráfico mostra claramente, através das

barras, a diminuição dos estoques de alimento. Então, quando nós nos lembramos

do meio ambiente, temos de nos lembrar do alimento, do combustível humano.

Em 2030 — esses números não são da FAMATO, são da FAO —, vamos

precisar incorporar em torno de 40 milhões de hectares no processo produtivo, se

não houver o incremento de tecnologia. Sabemos que está se esgotando o

incremento de tecnologia, mas temos de nele acreditar e temos de também aceitar

novas áreas produzindo grãos e alimentos.

É interessante notar no Estado de Mato Grosso que os municípios que têm o

melhor IDH, ou seja, têm Índice de Desenvolvimento Humano compatível ou

coerente com a nossa vida aqui, são justamente os municípios que têm na sua base

a agricultura; em alguns municípios, a pecuária.

Nós podemos perceber claramente essa atividade de agricultura e pecuária

— e quero dizer de antemão que não estou fazendo distinção de tamanho de

propriedade produtiva, porque isso não faz sentido para nós, brasileiros. Somando

tudo o que se produz em nosso Estado em agropecuária, as cidades que têm a

maior produtividade em agricultura são as que têm melhor IDH. Isso mostra que

estamos distribuindo renda, que esse setor distribui renda.

Em Mato Grosso, Deputado Aldo Rabelo, temos uma produção sustentável.

Gosto de mostrar o próximo slide porque temos a possibilidade prática, já temos

essa condições, o Estado de Mato Grosso já tem exemplos práticos de que

produzimos 3 produtos em apenas 1 ano: soja, milho e carne, através do boi gordo

ou da vaca gorda, seja o que for. Isso prova claramente que estamos otimizando o

processo produtivo no Estado de Mato Grosso.

Temos também uma produção sustentável do ponto de vista de recolhimento

de embalagens. Há um dado desatualizado, mas já temos informações mais

recentes de que aumentou o recolhimento de embalagens que, em 2006, era na

ordem de 92% e hoje está em 98%. Portanto, temos a consciência de recolher e

reciclar as embalagens com os agroquímicos com que trabalhamos no Estado.
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Temos um conceito também de produção, e produção sustentável é o plantio

direto. Deputado Aldo Rabelo, para a plateia que nos está ouvindo isso é muito

óbvio, porque é muito comum o plantio direto em Mato Grosso, mas percebemos

que não é comum em outros países, como os Estados Unidos, que têm apenas 18%

de área com plantio direito.

No Estado de Mato Grosso, temos 90% da área com plantio direto. Isso

diminui a lixiviação, sequestra carbono, traz um grande benefício ambiental. Nós

gostamos de falar desses ativos ambientais que temos.

Além disso, há um crescimento fantástico no Estado de Mato Grosso, na

chamada safrinha ou segunda safra. Gostaria de trazer os números da safrinha do

Estado de Mato Grosso. Alguns anos atrás, era em torno de 1 milhão de toneladas,

hoje passam de 8 milhões de toneladas. Estamos enfrentando um problema

tremendo de escoamento desse produto em Mato Grosso, mas é um Estado que

traz solução para o País. Ou seja, estamos com produção superabundante no

Estado de Mato Grosso.

Houve também um aumento na capacidade de suporte de pastagens. Quando

conseguirmos disponibilizar áreas de pecuária para a agricultura, se for o caso,

iremos conseguir transformar mais de 7 milhões de hectares em produção de grãos,

fazendo com que, inclusive, a capacidade animal de hoje melhore de 0,8% para

1,36%.

Temos a atividade do confinamento, que também traz um ganho muito grande

para a pecuária na medida em que o abate dos animais é antecipado, e isso faz com

que utilizemos menos os recursos ambientais.

Deputado Aldo Rabelo, dissemos tudo isso, e estou procurando ser bastante

breve por causa do tempo que dispomos, mas o que o Mato Grosso precisa no novo

Código Florestal é basicamente este item nº 1 da apresentação: a consolidação de

todas as áreas em produção. (Palmas.)

Tivemos a oportunidade de discutir isso nas audiências públicas do

Zoneamento Socioeconômico-Ecológico, capitaneada pela Assembleia Legislativa.

Isso está claro em nossa mente, Deputado Aldo Rabelo. Na medida em que temos

ativos ou áreas produtivas, não faz sentido transformar essas áreas novamente em

mato, seja cerrado ou floresta.  Isso não faz sentido do ponto de vista econômico,
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porque o produtor vai ter de tirar o dinheiro do bolso para fazer o plantio de árvores,

não vai ter resultado econômico e vai deixar de produzir naquela área grãos ou

carne. Não faz sentido do ponto de vista social. Isso não vai trazer geração de

emprego para nossa população. Isso vai trazer uma diminuição de pontos de serviço

em nossas atividades. Isso não faz sentido do ponto de vista ambiental, porque a

biodiversidade que existe na floresta nativa e no cerrado nativo nós não vamos

conseguir obter de forma artificial.

Portanto, o ativo que possuímos, que são as terras produtivas, temos de

conservar. Quando digo “nós”, Deputados, não me refiro aos produtores rurais, mas

a todos os brasileiros. Temos de saber das riquezas que possuímos. E nós,

brasileiros, temos de preservar esse nosso ativo, que é um ativo econômico, social e

ambiental.

Faltam ainda 4 pontos.

Isonomia legal entre os Estados. O que quer dizer isso, Srs. Deputados? Se

imaginarmos o rio Araguaia, para quem está em sua margem direita, a Reserva legal

na área de cerrado tem de ser de 20%; para quem está em sua margem esquerda,

que é o Estado de Mato Grosso, a Reserva Legal na área de cerrado tem de ser

35%.

Não consigo entender uma legislação ambiental dessa natureza, porque

quem conhece o rio Araguaia, quem conhece aquela região sabe que as 2 margens

são idênticas. Então, isso não faz sentido para nós, do Estado do Mato Grosso.

Queremos uma igualdade, uma isonomia legal entre os Estados. E todas as

vezes em que se fala em Estados, parece que em todas as medidas que são feitas

excetua-se a Amazônia Legal, excetua-se o bioma amazônico. Ora, a natureza é

igual para todos. Se existem biomas, temos de respeitar os biomas e não respeitar

linhas imaginárias entre Estados.

Nós queremos também, Deputado Aldo Rebelo — isso é importantíssimo —

um tratamento isonômico das propriedades rurais, independentemente de tamanho.

Nós estamos escutando nos últimos dias na mídia o Presidente da República, o

Ministro Minc e o Ministro Reinhold Stephanes falarem em limitar alguns benefícios

ambientais por tamanho de área. Isso não faz sentido. Então, se eu tenho uma

plantação em uma área de APP, um morro, por exemplo, e a minha área é de 3 ou 4
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módulos fiscais ou rurais, tenho alguns benefícios. Se for de 4,1, eu não tenho esse

benefício?

A natureza não explica isso. A biologia não explica isso. A ciência não explica

isso. Isso é um capricho. Estão querendo colocar divisão em nós, brasileiros, e não

aceitamos isso. O pequeno proprietário rural é exatamente igual ao grande

proprietário rural. (Palmas.)

Estão fazendo com que nós sejamos divididos e não aceitamos isso, Srs.

Deputados. Entendemos que, nas questões ambientais, nas questões de produção,

é importante o grande produtor e é importante o microprodutor rural. E nós

queremos pagamento por serviços ambientais prestados.

Isso aqui é muito lógico, mas muito lógico mesmo. Se a humanidade quer que

nós preservemos os ativos ambientais que economizamos até agora — quando digo

“nós”, de novo, estou me referindo a todos os brasileiros —, temos de receber por

isso. E não somos apenas nós, produtores, que temos de receber por isso,

Deputado Homero. Acredito que o Brasil tem de receber por isso.

E há um conceito, que vai ser levado para Copenhague, que me preocupa

muito. O Brasil vai propor o pagamento apenas pelo o que excede a nossa

legislação. Ou seja, se tenho direito a desmatar, de acordo com a legislação — no

Norte é de 80% de Reserva Legal —, apenas posso receber o excedente a 80%. Se

os 80% estão na mão de um produtor A ou B, antes de tudo estão dentro do

território brasileiro. Como é que nossos governantes vão negociar em Copenhague,

e não vão levar esse ativo do Brasil para as outras nações? Isso tem que ser

precificado.  Isso tem de ser avaliado. Isso tem de ser remunerado. (Palmas.)

Se está na mão do produtor, na mão do município, do Estado ou do País, isso

tem valor, sim. Ou a vegetação, a floresta não tem valor? Eu acredito que tem.

E, para terminar, Deputado Aldo Rebelo, Deputado Homero, Deputado

Abicalil, enfim, todos os Deputados da Comissão, nós queremos a aprovação do

PLP 12, sobre a cooperação entre os Municípios, os Estados e o Ente Federativo,

porque nós sabemos das particularidades de cada Estado. O Estado do Rio Grande

do Sul não é igual ao Estado de Mato Grosso. Então, nós temos que ter uma

legislação guarda-chuva, com isonomia entre os Estados, respeitando-os, mas
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considerando as diferenças que cada região tem. Isso é outra questão muito lógica,

muito óbvia.

Deputado, para encerrar, o que nós estamos pedindo, o que esses produtores

que estão aqui estão pedindo, o que o Estado de Mato Grosso está pedindo é o

óbvio: que nós consigamos produzir nas áreas que estão abertas com tranquilidade

e que não soframos pressão de IBAMA, de SEMA, enfim, de qualquer outro órgão

que venha de força nacional para atrapalhar a nossa produção. Nós sabemos que,

em todos os países onde a agropecuária é forte, os produtores recebem subsídios, e

largos subsídios, grandes subsídios. No Brasil, nós recebemos multas do IBAMA. Eu

acho que o Congresso Nacional tinha que fazer uma CPI dessas multas do IBAMA.

O Congresso Nacional tinha que fazer uma lei para que a sociedade brasileira, ou

coisa que o valha, remunere os produtores que estão cuidando do meio ambiente. É

essa a nossa vontade. É essa a nossa observação neste dia. (Palmas.)

Eu confio nesta Comissão Especial sobre meio ambiente. Tenho um

documento para entregar aos senhores: a apresentação que nós fizemos. Eu

gostaria de protocolar oficialmente ao Sr. Relator. Esperamos que esta Comissão

traga os resultados de que o Mato Grosso precisa.

Muito obrigado a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Agradeço ao

representante da Federação da Agricultura e Pecuária de Mato Grosso — FAMATO.

Vamos ouvir Mauro Mendes, representante da Federação das Indústrias.

O SR. MAURO MENDES - Bom dia, Srs. Deputados.

Cumprimento a todos neste momento, em nome do Deputado Federal

Homero Pereira e do Deputado Aldo Rebelo. Cumprimento a todos os senhores que

aqui estão, o Sr. José Antônio da Silva. E eu não sei se há nesta plateia algum José,

algum Antônio ou algum Silva, mas eu sei que, em todo o Estado de Mato Grosso,

em todo o Brasil, existem milhares de Josés, de Antônios, de Silvas, que querem

respeito dos nossos governantes, do nosso Governo com relação a alguns graves

problemas do nosso País. E aqui eu vou ater-me a esse problema específico da

discussão do Código Florestal Brasileiro.
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Em 1934 se editou o primeiro, e, em 1965, na sua primeira revisão, alguns

decretos, algumas medidas provisórias impactaram profundamente a vida dos

Josés, dos Antônios, de milhares de brasileiros.

Em Mato Grosso, Srs. Deputados — e obrigado pela presença dos senhores

aqui —, em 2001, foi feita também uma dessas audiências para discutir o Código

Florestal Brasileiro. Passaram-se 7 anos, e quase nada ou pouco se mudou. Nós,

cidadãos brasileiros, temos dia e hora marcada para cumprir as nossas obrigações.

Nós temos dia para pagar os nossos impostos. Nós temos hora para cumprir as

nossas obrigações. E, se não pagamos, o que acontece? Multa, penalização. Nós

somos duramente penalizados por isso. Então, eu quero que o Estado brasileiro —

e, quando digo Estado, estou falando de todos os seus entes — também respeite o

cidadão.

Ontem, eu vi que mais de 140 dispositivos da Constituição Federal ainda

carecem de regulamentação por parte do Congresso Nacional. Há dificuldade para

cumprir nossa Constituição, depois de mais de 30 anos da sua promulgação, porque

mais de 140 dispositivos carecem de regulamentação.

O Supremo Tribunal Federal recebe uma ADIN, Ação Direta de

Inconstitucionalidade, alguém bate à porta do Supremo e diz: Praticaram um

atentado contra a Constituição. O Ministro pede vista do processo e demora mais de

10 anos para dar o parecer, quando o regulamento diz que ele tem apenas 15 dias

para devolvê-lo.

Ora, senhores, é esse mesmo Estado brasileiro que vem para o Sr. José,

para o Sr. Antônio, para milhares de brasileiros que enfrentaram desafios, que

pegaram malária e cujos parentes morreram para ocupar a Amazônia, a pedido do

próprio Estado brasileiro, e hoje os trata como bandidos. O que queremos é respeito

para produzir e para preservar, sim, o meio ambiente. Mato Grosso já compreendeu

isso, Srs. Deputados.

Não dá mais — estou convencido disso — para fazermos as muitas coisas

que fizemos ao longo da nossa história. O mundo está mudando rapidamente. Existe

uma nova ordem econômica. Está vindo por aí uma tal de economia de baixo

carbono, que muita gente às vezes não compreende, mas vai mudar a forma de

produzir no planeta. Vai mudar a forma, inclusive, de existir no planeta. É fácil as



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2219/09 Data: 19/11/2009

43

pessoas cobrarem de nós, que vivemos na Amazônia. Quando falam de

preservação ambiental, pensam na Amazônia, pensam em manter a floresta em pé,

quando as cidades é que estão poluindo, quando as cidades são os grandes

emissores de carbono, que afetam a mudança climática, hoje um dos principais

problemas do planeta. Nós temos que compreender isso e estamos

compreendendo, mas queremos respeito neste Estado e em todo o Brasil para

continuarmos produzindo alimento.

O PIB de Mato Grosso — foi divulgado ontem um dado do IBGE — foi o que

mais cresceu em 2007. É um Estado grande produtor de alimentos. Eu tenho dito e

vou repetir muito isto: Mato Grosso é a região do planeta que mais produz alimentos

e respeita o meio ambiente. Neste Estado, 86% das matas ciliares estão

preservadas, e apenas 15% foram, de alguma forma, alterados. É muito? É muito.

Estamos recuperando.

O nosso promotor disse aqui que existe uma ONG do setor produtivo de Mato

Grosso, que virou “ongueiro”. Nós paramos de brigar com as ONGs e vamos fazer

recuperação dos passivos que, ao longo da história, por algum motivo, foram

alterados.

Esse Código Florestal, Srs. Deputados, já completou 10 anos. Está aqui: PL

nº 1.876, de 1999. Eu compreendo, às vezes, um pouco a dificuldade de tramitação

de matérias naquela Casa de lei. Mas, Srs. Deputados, vejam o compromisso que

V.Exas. têm com este País. O cidadão precisa ter tranquilidade para produzir e não

ficar esperando que a qualquer momento venha uma operação do IBAMA, da Polícia

Federal, para prender quem está produzindo alimento e fazendo deste Estado o

maior produtor de alimentos deste País. Não é isso que nós queremos.

Que tramite com um pouco mais de celeridade. Eu sei da dificuldade de se

fazerem algumas conciliações de interesses, mas sei da responsabilidade que pesa

sobre os ombros dos senhores. Eu sei que, por decurso de prazo, em mais 10 anos,

mais 15 anos, mais 20 anos, se não tivermos coragem, esses problemas não vão

ser resolvidos, simplesmente, porque o tempo está passando.

Então, por favor, registro aqui hoje, em nome de setor produtivo que é a

indústria de Mato Grosso, a qual represento, que o Congresso Nacional cumpra o

seu principal papel, o de legislar, de fazer as importantes mudanças no sistema
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regulatório, nos marcos jurídicos do nosso País, para que possamos ter

tranquilidade. Que este não seja o País do futuro, mas, sim, o País do presente, que

todos queremos para nós e para os nossos filhos. Que os senhores tenham a

coragem de, representando o povo, enfrentar os ambientalistas. Não vamos parar de

produzir e nos acorrentar nas mesas do Congresso Nacional, porque temos o que

fazer. A nossa responsabilidade é trabalhar e produzir. (Palmas. )

Os senhores estão aqui para nos ouvir, e sei que todos os senhores vão às

suas bases para ouvi-las. Gente, precisamos de coragem. Temos que enfrentar

esses problemas, temos que dar um fim para isso e para muitas outras questões

que nos afligem hoje, como a questão dos marcos jurídicos do nosso País. Vamos

enfrentar tudo isso. No ano que vem haverá eleição. Se deixarmos para 2011, em

2012 haverá eleição. Em 2014, haverá eleição. A cada 4 anos, cerca de 30% a 40%

mudam no Congresso. E não dá para continuarmos convivendo 20 anos, 30 anos

com insegurança jurídica.

Eu espero que os senhores compreendam isso de forma definitiva. O principal

papel do Parlamentar — e são muitos — é debruçar-se sobre a legislação, sobre as

normatizações legais do nosso País. Esse compromisso cabe muito aos Deputados

da Comissão — e eu os parabenizo por estarem aqui. Mas, pelo amor de Deus, eu

não quero estar aqui, assim como nenhum de nós, daqui a 10 anos discutindo essa

mesma questão e convivendo com as mesmas incertezas. Vamos resolver esse

principal problema que afeta a todos nós desse importante Estado brasileiro.

Queremos tranquilidade para continuar produzindo alimento para o Brasil, gerando

divisas e saldo na balança comercial, que foi e sempre será o papel desse

importante Estado do nosso País.

Obrigado a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Presidente

Mauro Mendes.

Quero registrar que teve que se ausentar desta reunião o Sr. Deputado José

Riva, Presidente da Assembleia Legislativa de Mato Grosso, que foi acompanhar o

Governador. E vai sair agora Dilceu Dal Bosco, Presidente da Comissão Especial de

Zoneamento Socioeconômico e Ecológico de Sinop, onde será lançada a pedra

fundamental da EMBRAPA, a quem agradeço a presença e que estará muito bem
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representado pelos outros Parlamentares. Aliás, assumirá a Presidência o

Vice-Presidente, Percival Muniz, que já está louco para falar. Como eu já o conheço,

vou dar a palavra para a representante da agricultura familiar, Sra. Maria da Glória,

Secretária da FETAGRI — Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Mato

Grosso —, para que possa pronunciar-se em nome dos agricultores familiares.

Informo aos senhores que vamos intercalar os nossos Parlamentares com os

demais membros. Há várias inscrições, mas a Mesa permitirá a cada um deles não

só 2 minutos ou 3 minutos, mas 10 minutos, para que desenvolvam as suas ideias e

possamos absorvê-las.

Com a palavra a Sra. Maria da Glória.

A SRA. MARIA DA GLÓRIA BORGES DA SILVA - Bom dia a todos os

presentes. Saúdo a Mesa e as demais autoridades federais, estaduais e municipais.

Devo dizer-lhes que o fato de não estarmos compondo a Mesa é exatamente

porque, na hora da chamada, a Federação ainda não estava presente.

A nossa preocupação é a mesma de todos os aqui presentes.

Antes de começar minha fala, quero parabenizá-los por este evento e

agradecer a todos os trabalhadores rurais que porventura estejam presentes. Na

verdade, seria importante se estivesse aqui uma massa, principalmente da Baixada

Cuiabana, que é o público que, devido à perturbação dessas leis que estão hoje

vigentes, não sabe mais o que seguir. A Baixada Cuiabana é a mais prejudicada no

Estado de Mato Grosso.

Quero dizer-lhes que o movimento sindical — CONTAG, FETAGRI, sindicatos

— está passando por todas essas dificuldades. Somos pequenos produtores,

trabalhadores rurais, assalariados e também estamos passando por todas essas

dificuldades. Vejam bem: em 1995, foi criado um assentamento, e hoje os

assentados estão pagando por algo que fizeram em 1995. Pela mesma situação

estão passando os empregadores, que desmataram as suas áreas em 90%, em

80%.

Devido a todas essas dificuldades por que estamos passando, quero dizer

que nós, movimentos sindicais de trabalhadoras e trabalhares rurais, estamos, em

alguns momentos, tendo divergências não só com quem fez as leis, com quem as

pratica ou quem as faz cumprir.
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Hoje, da CONTAG, há 27 federações instaladas em diversos Estados, mas

com realidades diferentes. Nós, de Mato Grosso, por ser Estado cobiçado por

grande maioria de quem está lá fora, somos pisoteados por sermos grandes

produtores, por termos grandes assentamentos e acampamentos, por termos várias

áreas. Nós temos o Bioma Pantanal, temos florestas, o Cerrado e temos a outra

área, que é de transição, principalmente na Baixada Cuiabana. Além de termos o

Cerrado, o Pantanal, temos também a área de transição.

A Federação tem todo o respeito por esta Comissão, na qual deposita a sua

confiança. Queremos pedir aos senhores, que vão ajudar-nos nessa questão do

Código Florestal, o seguinte sobre a alternância: além de buscar as particularidades

do Estado, observem também alguns municípios. A Baixada Cuiabana, por exemplo,

precisa de estudo minucioso. Não dá para compará-la com a região sul do Estado.

Não dá para comparar também o Baixo Araguaia com a região norte do nosso

Estado. Existem particularidades que têm de ser observadas. Esta Comissão, que

vai ajudar, e muito, na realização do novo Código, tem de levar em consideração

esse tipo de coisa.

Para os senhores terem uma ideia, um assentado que tem 30 hectares para

trabalhar passará fome se deixar 80% dessa área. A realidade é idêntica para cada

um. Se nós, que hoje somos assentados, tivermos de também fazer essa reserva,

da forma como está atualmente no Código, essa bagunça, com todo o respeito às

autoridades que hoje fazem cumprir essas leis, que são muitas... Hoje o IBAMA diz

uma coisa, a SEMA diz outra e o INCRA diz outra.

Eu acho que a melhor coisa que vai acontecer é essa reforma, é esse novo

Código Florestal. Mas, se não levarem em consideração as particularidades, as

deficiências que temos no Estado, isso vai ficar pior.

Deputado Aldo Rebelo, eu simpatizo bastante com V.Exa. O Miranda tem

falado bastante sobre o partido. Temos não só simpatia muito grande. Não sou do

PCdoB, mas tenho grande respeito pela autoridade que é V.Exa. Sem contar as

outras autoridades que estão aqui, pelas quais também temos grande respeito,

grande carinho. Vamos empunhar a bandeira da confiança de que os senhores

realmente vão fazer algo que vai tirar Mato Grosso da condição de ser hoje o grande

culpado, para ser um grande Estado, que tem muito a contribuir.
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Os senhores perceberam que sou uma pessoa bastante simples, não tenho

muito domínio do microfone. Mas eu gostaria de pedir a esta Comissão que analise

e, na hora de dar o último veredicto, não leve tanto em conta o que dizem algumas

ONGs — algumas ONGs, não estou falando de todas as ONGs, mas de algumas —,

principalmente as que vêm de fora, de onde não existe mais um pedaço de mato e

que não sabem o que é um macaco, não sabem o que é um tamanduá. Isso porque

lá já se desmatou tudo. (Palmas.) Peço que não deixem que esse pessoal se

imponha no nosso Código Florestal.

Por que estou dizendo isso? Porque eles não conhecem mais a realidade.

Quem vem dos Estados Unidos o que pode opinar sobre Mato Grosso? Eles

desflorestaram tudo, eles não têm mais mata. Agora, nós vamos ter de pagar, não

vamos? O Rui disse muito bem: nós vamos ter de pagar para os Estados Unidos.

Então, eles que paguem para nós. Eu acredito que se alguém tem que pagar é

alguém que quer respirar o nosso ar. (Palmas.) A agricultura familiar e a agricultura

empresarial do Mato Grosso, principalmente, não são obrigadas a pagar para

estrangeiro respirar, não. Eles é que paguem. Entenderam? O que estou fazendo

aqui é uma manifestação de indignação. (Palmas.)

Quero pedir desculpas aos senhores. Já disse que sou uma pessoa simples,

mas eu gosto de dizer aquilo que sinto. Existem muitas ONGs que eu respeito

bastante, que fazem um trabalho essencial, social. Mas existem outras, que vêm

para o nosso País, principalmente para Mato Grosso, somente para falar mal e

ganhar com a mídia que diz isso.

Para os senhores e os nossos Parlamentares que estão aqui terem uma ideia,

poucos canais de televisão vão divulgar o que se está dizendo aqui. É interesse da

sociedade, é bom, mas poucos canais vão divulgar. Mas deixa alguém dizer que em

Mato Grosso há trabalho escravo. Toda a mídia vai divulgar. (Palmas.) Por quê?

Porque é bom para os outros países.

Vejam bem: eu só estou dizendo isso porque eu sinto na pele. A

Baixada Cuiabana, que está aqui representada, está com vontade de falar. Mas a

Federação é que teve a oportunidade de falar. O Médio Araguaia, o Baixo Araguaia,

o este e o centro-oeste, está todo mundo com vontade de falar, mas talvez não

tenham oportunidade.
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Quero dizer que a responsabilidade pelo novo Código Florestal está na mão

desta Comissão. Nós já pagamos muito. Já pagamos muito. Queremos agora

desfrutar com dignidade.

Estou falando aqui em nome de 120 sindicatos de trabalhadores e

trabalhadoras rurais do nosso Estado.

Muito obrigada.

Um beijo no coração. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Muito obrigado, Maria da

Glória.

Esse registro foi uma demonstração clara de que esse problema não

interfere... Aliás, o Deputado Anselmo, de Rondônia, que representa os

trabalhadores rurais da CONTAG, tem dito que esse problema interfere não somente

na agricultura empresarial, mas também na vida do assentado, do produtor rural, na

pequena agricultura. Então, estamos tratando de problema do País.

Quero passar a palavra ao Fernando Görgen, Prefeito de Querência e

Presidente da Associação de Municípios do Baixo Araguaia. Como a Maria da Glória

falou sobre a Baixada Cuiabana, certamente ele vai poder representar o Vale do

Araguaia e falar em nome dessa associação dos prefeitos daquela região.

Com a palavra o Fernando Görgen, Prefeito de Querência, município que está

no Arco Verde.

O SR. FERNANDO GÖRGEN - Bom dia a todos. Cumprimento o Deputado

Homero Pereira, o Deputado Aldo Rebelo, Relator, e todos os presentes.

Gostaria, Sr. Relator, de falar sobre algumas proezas que acontecem no

Estado de Mato Grosso e que, com certeza, são muito mais importantes do que

aqueles que se acorrentarem no Congresso Nacional para travar o nosso projeto.

Dou o exemplo dos pequenos produtores do Araguaia. No meu município, eu

vi um assentado que fez 5 tanques de peixe e levou uma multa de 30 mil reais do

IBAMA. Esse mesmo assentado, que foi colocado lá pelo Governo Federal há 12

anos, quando a legislação ambiental era outra.

Eu tenho certeza de que os senhores não sabem, muito menos aqueles que

se acorrentaram lá, que esses pequenos produtores estão vivendo em áreas

embargadas e há 2 anos não conseguem PRONAF, porque a legislação mudou. E
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mudou não por culpa deles, não. Não foram eles que mudaram a legislação. Eles

foram colocados lá. São assentados, não são posseiros e invasores. No nosso

município, não existe nenhuma área invadida. São 100 mil hectares loteados pelo

INCRA, e as pessoas foram colocadas lá. São assentados, e não posseiros. E esses

pequenos produtores, como já foi dito, não merecem o que estão fazendo com eles.

E não têm sequer condição de ir ao Congresso fazer um manifesto. Mas têm, sim,

vontade de falar, vontade de abrir a voz e clamar para o Governo Federal.

Tenho certeza de que o senhor não sabe que eu estou fazendo uma defesa

pela Prefeitura. Depois de 4 anos de Governo, eu consegui um convênio com o

INCRA para fazer uma estrada no assentamento de Querência. A licença ambiental

é lenta, é praticamente impossível, e nós conseguimos o convênio. Fiquei feliz, licitei

a obra e começamos. Alguém denunciou a obra. Prenderam as máquinas, e a

Prefeitura, porque fez o convênio, recebeu multa. Estou com uma multa de 70 e

mais uma de 58 mil reais para pagar agora. Embargaram a estrada por onde ia

passar o transporte escolar para buscar as crianças assentadas.

O que nós fizemos? Fizemos uma reunião com a comunidade e os

fazendeiros. Abrimos uma picada à noite, às escondidas, terminamos de abrir a

estrada e jogamos cascalho nela. Pedimos uma medição para o INCRA. Está em

final de convênio agora. (Palmas.)

Essas realidades, Deputado Aldo Rebelo, eu gostaria que o senhor levasse

para aqueles que se acorrentam lá.

Por exemplo, a Prefeitura de Querência foi urbanizar um lago que já existe há

16 anos, desde que foi feita a MT-243. Esvaziei o lago, tirei de dentro carros velhos,

pneus velhos, galão de lixo, garrafão. Aí consegui uma emenda do Deputado Mauro

Savi em 2006 e pedi a licença ambiental. Em 2008 saiu o dinheirinho da emenda,

150 contos para urbanizar o lago, e eu comecei a obra. Aí veio o IBAMA, que nem

competência tem para isso, fiscalizar dentro da área urbana. Meteu a metralhadora

na minha costela, queria me prender e embargou a obra. Eu esperei eles irem

embora e terminei a obra. Eu disse: “Vou tocar a obra nem que seja de dentro da

cadeia.” E terminei. (Palmas.) Mas estou respondendo a uma ação cível — estou

respondendo a uma ação cível! É dessa maneira que age o Governo.
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Eu não vim aqui fazer lamentos. Vou-me ater aos pontos que estão em

discussão pela Comissão Especial. Meus parabéns por virem ao encontro da

comunidade para escutar e ver os problemas de perto, e não só o que o

Greenpeace paga para vocês escutarem e verem pela televisão: a inverdade.

Faço uma apelo à FAMATO no sentido de que, com a APROSOJA, invistam

uma vez por semana, por 30 segundos, antes da novela das 8, para mostrar ao

mundo como se produz o feijão, de onde vem o frango, de onde vem a mortadela,

porque as pessoas acham que nascem na prateleira do mercado. É preciso fazer

esse investimento, porque eles fazem.

Meu filho, que estuda em Maringá, disse que tem vergonha de dizer que é

filho de um produtor de Mato Grosso. Ele disse: “Pai, eu não quero mais fazer

Agronomia, faço qualquer outra coisa”. Esse é o sentimento do produtor do Estado

de Mato Grosso.

Agora falando na condição de Prefeito, quero falar do plano diretor da cidade.

O grande problema ambiental do País está na cidade. Temos, sim, de fazer um

plano diretor. Noventa por cento das cidades não têm saneamento. As fossas

contaminam os poços ao lado. Os aterros sanitários ficam a céu aberto. Uma

verdadeira vergonha! Nem vou falar dos problemas da Grande São Paulo, que o

senhor conhece muito melhor do que eu. Quero falar da importância que isso tem

para os municípios e também para a Amazônia.

Os rios que têm sua nascente nos municípios, nas cidades, estão todos

contaminados. É até difícil fazer captação de água porque ela está contaminada.

Então, tem de haver, sim, preocupação com a questão ambiental urbana. Isso é

importante.

Quero abordar a questão da extração de madeiras e produtos vegetais com

critérios seletivos. Aí entra o que já disse o Governador da nossa mata de transição,

do cerrado fino, da mata fina, que tem manchas de cerrado no meio, como é o caso

de Querência, de Gaúcha, de Canarana, de vários municípios do Araguaia.

Precisamos criar dentro dos manejos florestais, Sr. Relator, o manejo para

tirar lenha da mata de transição, do cerrado mais grosso. Não existe exploração de

madeira, extração de toras. Não há. E nós, de Querência, hoje o nono maior

produtor de grão, passamos a vergonha de ter de buscar eucalipto em Uberlândia e
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Rondonópolis para secar soja no nosso município porque nós não conseguimos

licença para tirar na legalidade um pedaço de pau lá de dentro nem pegar nos

assentamentos. Aí trabalhamos à noite, às 3 horas da manhã, e escondemos a

lenha debaixo de uma lona preta dos assentados, para eles sobreviverem, para

ajudá-los. (Palmas.) Eu faço isso escondido, na condição de Prefeito, para ajudar o

coitado a conseguir pegar sua lenha ilegal e queimá-la.

Quero que discutam isso, para conseguirmos viabilizar a exploração de

madeira para lenha, para os secadores, para a indústria, com uma medida mais fina

do que a que existe hoje — a mínima é de 35 centímetros. Então, eu gostaria que

colocassem isso na discussão.

Gostaria também de lembrar a questão da área de preservação permanente

com reserva legal. Os ecologistas falam muito em corredores ecológicos. Se nós

incluirmos a área de preservação permanente com a reserva legal, os corredores

ecológicos, Sr. Relator, estão prontos. Não existe uma nascente no Estado de Mato

Grosso que não seja ligada a um rio. Não há nenhum rio que não vá para o mar. Os

corredores estão prontos, é só respeitá-los. Fazendo essa fusão da reserva

permanente com a reserva legal, os corredores ecológicos estão todos prontos.

Gostaria que se empenhassem e colocassem isso para que pudéssemos realmente

ter um final feliz.

Outro ponto: se eles estão realmente preocupados com o sequestro de

carbono, por que não aceitar no reflorestamento eucalipto, seringa e pupunha, que

sequestram muito mais do que qualquer cerrado torto? Se essa for a preocupação,

na verdade; se não for o travamento do desenvolvimento econômico da nossa

região.

Parabenizo novamente a Comissão. Espero que os senhores realmente

façam seu papel no Congresso.

O que a FAMATO disse sobre os números é uma verdade, existe isso, foi

muito bem observado pelo Rui. Se nós só temos 36% e 64% são de reserva, destes

64%, 67% estão nas mãos dos produtores. Por que o produtor de Mato Grosso tem

de pagar reserva para o mundo? Se o mundo quer que nós tenhamos essa reserva,

ele que pague para nós. Eu dizia isso na discussão do Arco Verde em Brasília. Nós

não somos apaixonados por produzir soja! Nós não somos apaixonados por produzir
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comida para o mundo não! Nós queremos ganhar dinheiro para pagar a faculdade

dos filhos e a conta no mercado, para ter vida digna! É isso o que nós queremos.

(Palmas.)

Para encerrar, tenho certeza de que a Comissão não veio aqui à toa. E esta

audiência pública não vai ser frustrada como foi a outra. Tenho certeza de que os

Deputados da bancada do Estado de Mato Grosso, juntamente com Comissão, vão

fazer um grande trabalho e vamos ter êxito.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Muito obrigado, Fernando.

Vou passar a palavra para o Deputado Estadual Percival Muniz; depois, para

alguém que vai representar o setor canavieiro.

O SR. PERCIVAL MUNIZ - Senhores, de forma humilde e, ao mesmo tempo,

esperançosa, quero agradecer à Comissão a presença no nosso Estado.

Sou Vice-Presidente da Comissão do Zoneamento e, ao lado dos Deputados

Dal Bosco, Alexandre e outros, estamos discutindo o zoneamento do Estado de

Mato Grosso.

Sou um Parlamentar que defende que aguardemos a definição do Código

Ambiental Brasileiro para nos basearmos na legislação nova e construirmos o nosso

zoneamento. Fizemos muitas audiências nesse sentido. Se hoje pegarmos tudo o

que foi apresentado nas audiências realizadas no interior, veremos que tudo choca

com a velha legislação, hoje em vigor.

Então, a Comissão está num dilema: ou rejeita tudo que veio das audiências

— e não terá adiantado fazê-las — e agrada à legislação atual, ou desobedece à

legislação atual e constrói um projeto de zoneamento totalmente diferente do que

prevê o Código Florestal Brasileiro.

Sou daqueles que defende que, em vez de darmos um tiro pé, apenas

reforçando aqui no Estado o que já nos prejudica em âmbito nacional, aguardemos a

mudança desse cenário nacional para que tenhamos um zoneamento de fato real e

que possa representar a política de desenvolvimento do nosso Estado.

Deputado Aldo Rebelo, conhecemos a sua história desde os tempos do

movimento estudantil. Fui da UnB, diretor do DCE, e ajudamos a construir a UNE,

em 1979, em Salvador. Ganhamos a primeira eleição com o Rui, quando
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reconstruímos a UNE, e depois tivemos a participação de V.Exa. como Presidente

da entidade em um momento muito importante da história do Brasil.

Cumprimento V.Exa., os Deputados Carlos Abicalil e Homero Pereira e os

demais Deputados presentes. Agradeço a V.Exas. a presença e principalmente a

importância que dão ao Estado de Mato Grosso na confecção dessa nova peça, que

vai ser praticamente a cartilha do nosso desenvolvimento, principalmente a de um

Estado agrícola e pecuário como Mato Grosso.

Ouvindo o Mauro falar do Silva, lembrei-me da forma como fomos

colonizados. Dizia ele que existem Silvas esparramados por todo canto. No tempo

da escravidão, os escravos que serviam os reis recebiam o sobrenome de Reis.

Então, existem muitos Manoel dos Reis, José dos Reis etc. Os que atendiam a

Igreja recebiam o sobrenome Santos — eu, inclusive, sou originário desses

escravos, porque sou “dos Santos”. E os que atendiam a agricultura eram chamados

Silva porque trabalhavam na silvicultura, na luta silvestre. É por isso, então, que

existem muito mais Silvas identificados com a agricultura em nosso País.

De lá para cá, Deputado Aldo Rebelo, o mundo, com todo o desenvolvimento

que teve, ainda não conseguiu encontrar uma forma de substituir o alimento. O

franguinho na panela — há uma moda sertaneja muito bonita que fala sobre isso —

até hoje ainda é o franguinho na panela, talvez um franguinho mais moderno, criado

com mais rapidez e até mais barato. Mas o arroz, o feijão e a carne, a forma de

alimentar o nosso povo continua como na época em que fomos colonizados.

Na área do combustível, verificamos muitas mudanças: gasolina, diesel,

álcool; e vamos ter carros elétricos, carros a hidrogênio e por aí afora.

No campo da energia destinada a carros, muita coisa mudou. No campo da

energia destinada à vida é praticamente a mesma coisa. A humanidade, com todo o

avanço tecnológico, ainda não conseguiu encontrar um substituto para a energia que

alimenta a vida. E sabemos que a grande demanda mundial é exatamente pela

energia que alimenta a vida. Estão sendo encontradas alternativas para a energia

que movimenta os carros, mas para a energia que mantém a vida não se está

buscando alternativa ou não se descobriu ainda. Imaginem se tivermos de viver da

quebra de moléculas de água para retirada de hidrogênio; nós vamos morrer!
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Então, a humanidade depende muito mais do alimento, cujas reservas estão

acabando, do que da energia.

O Governo e o mundo vão fazer prospecção na camada pré-sal. Todo mundo

apoia. Nenhuma ONG se propõe a ir contra. O elemento que mais polui é

exatamente o petróleo, e não se guarda nem um pouco da reserva do pré-sal para

despoluir o que o petróleo prospectado já polui. Não se faz nenhuma reserva. Mas

na área dos alimentos impõe-se 80%, 20%, 30%. É um contrassenso! Uma burrice!

O nosso Código Florestal foi feito quando os militares assumiram o governo e

precisavam justificar internacionalmente um governo ilegítimo, fruto de um golpe

militar. Aprovaram, às pressas, o Código Florestal para fazer uma média e garantir

os financiamentos. O nosso código de zoneamento começou exatamente na época

em que dependia de empréstimos internacionais: “Vocês fazem um código ambiental

para atender os interesses lá de fora, senão não vem dinheiro para o Brasil”. Aqui

em Mato Grosso também começou assim.

Hoje, graças a Deus, o Brasil não depende mais desses empréstimos. E

ainda bem! Até porque todos esses empréstimos não foram dados a fundo perdido.

A Nação teve de pagar — e caro. Mato Grosso paga até hoje por aqueles 4 mil

quilômetros de estradas que foram financiadas e deve não sei quantos milhões.

Nunca ganhamos nada de graça. Para termos os empréstimos que ainda nos

amordaçavam tivemos de fazer as alterações ambientais.

Nunca a Nação brasileira discutiu um código ambiental, um código florestal, o

seu desenvolvimento. Esta é a primeira vez que a Nação está discutindo um modelo

de desenvolvimento para este País, cuja vocação para produzir alimentos é

reconhecida no mundo inteiro. E o mundo a cada dia depende mais de alimentos.

Além do crescimento normal da humanidade, está havendo mudanças no consumo

mundial. A China, com os 300 milhões de chineses que saíram da zona rural para a

urbana nos últimos anos, deixou de produzir para se autoalimentar e agora é

totalmente dependente da importação. São 300 milhões de bocas, quase o dobro do

Brasil!

Na Índia, com a política de democratização que o país está vivendo, mais de

100 milhões de indianos que viviam rudimentarmente na zona rural migraram para a
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área urbana e hoje dependem totalmente da importação. São mais 100 milhões de

bocas!

Na África, onde a democracia está-se consolidando, muitos países têm

incorporado massas e mais massas de seres humanos no processo de

desenvolvimento que, ao mesmo tempo, viram consumidores.

E onde há terra, clima, tecnologia, gente honesta e trabalhadora para produzir

alimentos para o mundo? Um desses lugares é o Brasil.

Por isso, hoje, Deputado Aldo Rebelo, praticamente boa parte do território

mato-grossense não é mais dos brasileiros. Não é mais do gaúcho, do paranaense,

do nordestino; é de argentinos, alemães e americanos que chegam e compram.

Endividam nosso produtor, massacram-no para que não consigam produzir e

compram. O oeste da Bahia, por exemplo, está praticamente vendido. Mais de 1

milhão de hectares de terras foram adquiridos recentemente por empresas e

representantes de pessoas físicas de outros países.

Quer dizer, nos endividam e matam nossa condição de produzir. Em vez de

recebermos subsídios, somos vítimas de perseguição, multas e todo tipo de

dificuldades para aprovar qualquer coisa na área do desenvolvimento e da

produção. Eles veem essa população endividada, desesperançada, sem

expectativas para o futuro, dão um dinheirinho e compram suas terras, patrimônio

principal da Nação.

Fiquei triste ao ver o Governador Blairo Maggi com aquela agenda para

Copenhague. Ora, meus Deus! Agendinha pífia! Lembrei do tempo em que este País

vivia dos colonizadores: chegava um lorde inglês para nos empurrar um monte de

coisas, como faz hoje o novo colonialismo de Sarkozy, que quer nos impor seus

caças e outras coisas. Não temos tecnologia para produzir caça, mas temos

tecnologia para produzir alimentos. Mas ficamos humildemente fazendo uma agenda

que não é nossa, que quer manter os 80% e compensar o que for a mais.

Eles nos estimulam a viver de esmolas! Trabalharam o Bolsa Família e agora

querem fazer a bolsa ecológica, como se dissessem: “Vocês são um monte de gente

que não sabe fazer, não sabe trabalhar, não sabe produzir, e nós, senhores todo-

poderosos, vamos lhes dar um dolarzinho para matar a fome”. (Palmas.)
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Não é isso o que este País quer! Não é isso o que queremos! Não queremos

bolsa ecológica, não queremos esmola de ninguém. Queremos condições de

trabalhar, produzir, alimentar o mundo, ser respeitado e ter uma legislação a nosso

favor. Nada de 80% nem de 20%. A preservação tem de ser 100% nos lugares onde

a ciência ditar. O lugar que não for preciso preservar, porque a ciência não pede

isso, tem de produzir 100%. E vai sobrar terra para aumentar assentamento, para

aumentar a pequena agricultura, para fazer deste País uma grande Nação!

(Palmas.)

Senhores, esse é o debate que temos de travar. Concordo com o Aldo: não

temos ter pressa. Temos de pressionar, na agenda política do ano que vem, para

encontrar uma forma de dar um tempo para a Nação discutir essa questão, acabar

com essas multas imorais, acabar com essa visão entreguista da nossa

intelectualidade, a mesma intelectualidade que nos preservou como o País com o

maior tempo de escravidão. Todos os intelectuais da época defendiam a escravidão.

E fomos o último País a abolir a escravatura.

Vejo a intelectualidade comandando os meios acadêmicos com uma velha

cartilha nas mãos, sem perceberem que produzir alimentos é a coisa mais básica da

humanidade. Reservem 80% do petróleo do pré-sal e me digam se é melhor

produzir energia para a vida ou para movimentar carros e aviões que poluem o

ambiente a cada voo.

Então, intelectualidade brasileira, está na hora de começar a quebrar um

pouco essa visão antiga do mundo colonialista. Haja vontade e vocação para ser

colonizado! E refiro-me principalmente à intelectualidade.

Vamos ouvir a Maria da Glória falar de forma simples, com a pureza do

sentimento das cicatrizes que ela e seus colegas carregam. Se no lugar dela

houvesse um intelectual formado pelas universidades brasileiras, este estaria a

serviço de uma ONG internacional ou de uma nova visão europeia, impondo-nos sua

posição.

É o que falou o Prefeito: quando se fala de trabalho escravo, que é uma

mediocridade falar de trabalho escravo em Mato Grosso, toda a mídia destaca; mas

quando se fala em produção e desenvolvimento, nada é divulgado.
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É um País que tem vocação — as nossas elites — para ser colonizado.

Enquanto o nosso povo, desde o início, sempre se rebelou contra isso. É por isso

que sempre há trocas. Em toda eleição que é realizada, o povo troca, experimenta

uma alternativa diferente, porque a elite brasileira nunca conseguiu identificar-se

com sua base, seja na zona urbana, seja na zona rural. Existe uma contradição

entre a massa e o povo, seja ele pequeno ou grande produtor, operário ou dirigente.

Então, está na hora de termos a paciência histórica e construirmos esse

modelo de desenvolvimento. Mas não me refiro ao desenvolvimento para agradar

gregos — agora já não são mais gregos. Precisamos agradar a nossa cartilha.

Não precisamos de ditadores, porque não precisamos mais do FMI. Aquele

dinheirinho que os Estados ficavam doidos para pegar, para tentar fazer uma ponte

caríssima, uma estrada caríssima, roubar a metade e tal, não mais precisamos dele.

Temos produção e impostos. Basta aplicá-los bem, que é possível proceder ao

nosso desenvolvimento. Não dependemos deles, estamos agora emprestando ao

FMI.

Então, o Código de 1965, que servia para legitimar um Governo ilegítimo e

conseguir recursos internacionais para endividar a Nação, dele não precisamos

mais. Está aí o exemplo do nosso último Governo, que não precisou sequer de 1

centavo emprestado para fazer os 3 mil quilômetros de asfalto construídos às custas

do FETHAB, financiado pelos produtores do Estado de Mato Grosso. (Palmas.)

Queremos financiar o nosso desenvolvimento, e para isso precisamos ser

respeitados em todo lugar.

Parabéns, Deputado Aldo Rebelo! Parabéns membros da Comissão! Já estou

com 53 anos, mas não tenho pressa. Quero que o País tenha um Código Ambiental

conservacionista e preservacionista, mas principalmente que tenha o viés da

produção: para produzir, precisamos fazer isso e isso. O nosso viés está sendo o

contrário: para preservar, fica proibido isso ou aquilo. Não queremos proibir,

queremos autorizar, para diminuírem os morros e os abandonados dos grandes

centros, valorizando quem está produzindo e gerando cidades maravilhosas.

Existem mais de 100 delas no Estado do Mato Grosso, com qualidade de vida e

IDH que trazem orgulho a qualquer pátria. Tudo isso fruto da produção e do

desenvolvimento.
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Queremos multiplicar, queremos crescer mais, transformar e incorporar —

inclusive nas regiões menos desenvolvidas, nos ex-garimpos do Estado de Mato

Grosso, a tecnologia da produção — para termos qualidade de vida, amor, carinho,

porque todo mundo quer trabalhar, ganhar dinheiro e também amar, porque sem

amor não há porque viver.

Felicidades! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Quem for eleitor do

Percival Muniz pode falar que já se sentiu contemplado pela palavra dele. Temos

mais 8 inscritos e quem já se sentiu contemplado sugiro que retire a inscrição, para

podemos ganhar tempo.

Passo a palavra ao Ricardo Arioli, representando o setor canavieiro.

O SR. RICARDO ARIOLI  - Bom dia a todos. Deputado Homero Pereira,

gostaria de pedir licença para saudar os Deputados Federais na pessoa do Relator,

Deputado Aldo Rebelo, porque suas palavras foram um bálsamo para os nossos

ouvidos. Realmente, o senhor demonstra que conhece o assunto sobre o qual vai

relatar. E tenho a impressão de que a grande necessidade que temos aqui hoje é

que o senhor consiga colocar no papel, fazer valer o seu conhecimento, que está

ampliando quando participa destas audiências públicas que devem ocorrer em todo

o Brasil.

Também gostaria de pedir licença para saudar os Deputados Estaduais, na

pessoa do Deputado Wagner Ramos, que é ligado à região canavieira do Estado do

Mato Grosso.

Queria saudar, em especial, a Maria da Glória. Maria da Glória, você é mais

“Glória” do que “Maria”. Parabéns pelas suas palavras! (Palmas.)

Eu queria dizer que corroboro em gênero, número e grau o que falou o

Presidente da FAMATO, ou seja, que não há diferença entre tamanho de produtores

nesse Brasil. Pelo amor de Deus, vamos acabar com isso! A nossa Nação, do

tamanho que é, continuará unida. E esse tipo de argumento serve à desunião.

Gostaria de falar um pouco sobre a cana. Muito já foi dito hoje a respeito do

Código Florestal e Ambiental. Não vou me repetir, porque o setor canavieiro me

incumbiu hoje da missão de ler este documento que vou ler agora:
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“De nada valerá uma nova lei ambiental que

permita que a agropecuária brasileira se desenvolva de

forma sustentável, com preservação ambiental, se

‘zoneamentos’ de caráter eminentemente político

rasgarem os estudos técnicos e impuserem restrições

absurdas à produção”.

Então, Deputados, é um cuidado que estamos pedindo ao Congresso

Nacional, caso contrário, de nada adiantará tudo isso que está acontecendo Brasil

afora.

O Decreto nº 6.961, que trata do zoneamento da cana no Brasil, é exemplo

típico desse fato. Quase 90% das áreas que produzem cana no Estado de Mato

Grosso foram consideradas não aptas para a produção por se encontrarem ou na

Bacia do Alto Paraguai ou no Bioma Amazônia.

E aí surgem algumas perguntas e questionamentos. A produção de cana

ameaça poluir o Pantanal? A resposta é “não”. A tecnologia atual de utilização da

vinhaça para fertirrigação transformou o que era um problema em solução. A

vinhaça hoje é um biofertilizante que economiza recursos naturais e dá uma

destinação adequada ao que antes era resíduo. E as áreas de cana estão

localizadas na região do planalto da Bacia do Alto Paraguai, bem longe das regiões

de planície, que são as áreas alagáveis do Pantanal. E ainda a cana ocupa apenas

1,4% dessa Bacia do Alto Paraguai.

Uma outra pergunta é se a colheita da cana significa poluição atmosférica em

virtude da queima. E a resposta, de novo, é “não”. As usinas e produtores da região

hoje considerada não apta estão aumentando a colheita de cana crua, aquela que é

realizada sem a queima, para cumprir a legislação que proíbe a queima da cana

bem antes do prazo legal, que é 2017.

As duas maiores usinas do Estado, Barralcool e a Itamarati, atingidas pelo

zoneamento — antigamente éramos atingidos por alguma desgraça, por um

temporal, por exemplo, hoje somos atingidos por leis e zoneamentos, como já foi

dito aqui —, já colhem mecanicamente 75% e 97% da sua cana, sendo que 80% da

cana do Estado é colhida de forma crua.
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Uma outra pergunta é se a produtividade da cana por hectares nas áreas

consideradas não aptas é muito baixa. Talvez fosse o caso, então, que por ser muito

baixa, houvesse um zoneamento que não permitisse a produção de cana nessas

áreas. Pelo contrário, a produtividade da cana nessa região está acima da média

nacional, que é de 81 toneladas por hectare, enquanto a produtividade da cana no

Estado é de 85 toneladas por hectare.

Ainda: a expansão da cana no Estado ameaça a floresta amazônica, o

Cerrado e o Pantanal? Não. A expansão se daria e está-se dando em áreas abertas

há várias décadas, hoje ocupadas com pastagens. E é justamente o que se prega

pelo Brasil afora. Temos 170 milhões de hectares de pasto neste País que deveriam

ser, de alguma forma, ocupados por uma parcela da agricultura, para que essas

pastagens, algumas delas já degradas, pudessem reviver, no futuro, quando se

fizesse a rotação de culturas. Aqui, no Estado, também não seria necessário abrir

nenhum hectare a mais para aumentarmos a área de produção.

A plantação de cana no Mato Grosso está muito distante da floresta. A

expansão de áreas obrigatoriamente se dará próximo a usinas já existentes ou no

entorno dessas unidades, em virtude da necessidade de infraestrutura de transporte

dessa produção e, quem sabe, no futuro, o alcoolduto, obra federal que esperamos

com muita ansiedade.

Outra pergunta é se a produção de cana no Estado poderá competir com a

produção de alimentos. A resposta novamente é “não”. Apesar de ocupar áreas de

pastagens, a cana ajuda a melhorar os índices da pecuária no Estado, haja vista o

que mostrou o Presidente Rui: o quanto, nos últimos anos, aumentou o rebanho  da

pecuária, 38%, enquanto as áreas de pastagens aumentaram 9%. Então, é possível

manter o atual rebanho e aumentar a área de cana e de outras produções agrícolas

sem interferir na  produção de alimentos.

Essa situação, inclusive, vai ao encontro da política nacional para integrar a

produção agrícola e a pecuária, melhorando a qualidade de pastagens e os índices

da pecuária ainda mais.

A área de cana do Estado do Mato Grosso é de 243 mil hectares, 0,24% do

território. Temos 25,8 milhões de hectares de pastagens, mais 6 milhões e 700 mil

hectares com agricultura, ou seja, ainda temos 57 milhões de hectares de vegetação
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nativa, que deverão continuar assim. Mesmo que se expandisse a cana para 1

milhão de hectares — que pelo menos era a política estadual antes do depoimento

que o Governador deu aqui de que perdeu a batalha para que o decreto fosse

técnico e não político —, ela passaria a representar apenas 1,1% da área estadual,

ou seja, quase nada. Portanto, a atividade realmente não é grande ocupadora da

área de produção do Estado.

Outra pergunta é se as usinas instaladas na região, que é considerada não

apta pelo zoneamento, são empresas de baixa qualidade socioambiental, não

respeitam o meio ambiente e a Organização Internacional do Trabalho, por exemplo.

Aliás, a respeito da questão da legislação ambiental que citaram aqui, acho,

Deputados, que está na hora, talvez a Ação Verde, nossa ONG do agronegócio, de

lançarmos uma campanha: um só planeta, uma só legislação ambiental. Não é

assim no trabalho? Estamos passando por transformações nas relações de trabalho

também no Estado do Mato Grosso porque estamos obedecendo à Organização

Internacional do Trabalho. Por que nós, como país que detém o maior ativo de

florestas e biodiversidade do mundo, temos de ter uma legislação única? Enquanto

isso os países que fazem pressão para que o Brasil não se desenvolva não têm de

obedecer à mesma legislação. Então, está aí a proposta: por que não temos uma

mesma legislação ambiental para todos os países do mundo? (Palmas.)

Voltando à questão da cana, pelo contrário, a Usinas Itamarati, a maior do

Estado, está entre as 6 que possuem certificação ISO 14000, que certifica processos

de produção que atendam a legislação ambiental brasileira e outros requisitos de

preservação ambiental. Registro que somente 6 usinas no Brasil têm esse

certificado, dentre as 400 existentes em todo o País. Somente 6 usinas têm esse

certificado, entre elas, a Usinas Itamarati.

Além disso, a Barralcool, a segunda maior usina do Estado e que também

está  na  área atingida pelo zoneamento, tem um programa de gestão

socioambiental que há 2 semanas foi premiado pela Assembleia Legislativa do

Estado. E ainda foi a primeira unidade industrial do mundo a integrar as produções

de etanol e biodiesel. Inclusive, o Presidente Lula participou da inauguração da

planta de biodiesel da Barralcool, em  Barra do Bugres.
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A Usinas Itamarati ganhou, pelo segundo ano consecutivo, o Prêmio

MasterCana como a melhor usina do Brasil em termos de responsabilidade

socioambiental.

Então, quais reflexos essa restrição imposta pelo zoneamento trará para o

Estado e para as empresas ali instaladas? Ao se considerar as áreas produtoras de

cana do Mato Grosso não aptas, coloca-se um carimbo em nossos produtos, que

fará com que brevemente eles não sejam aceitos justamente por estarem sendo

produzidos em área restrita.

O Conselho Monetário Nacional, antes mesmo da aprovação do zoneamento

pelo Congresso Nacional — não esperou nem os Deputados e Senadores

aprovarem o zoneamento —, já anunciou uma restrição séria de crédito para

empreendimentos nas regiões consideradas não aptas. Não vai mais haver crédito

para a cana que está na região considerada não apta pelo zoneamento. Acabou.

Agora, estamos nos dando conta do tamanho do problema que temos nas

mãos. Quer dizer, mesmo os empreendimentos que já estão produzindo aqui no

Estado do Mato Grosso correm risco. Estamos falando em quase 90% da área de

cana do Estado.

A última pergunta: se o perigo de degradação ambiental da produção de cana

em Mato Grosso é praticamente nulo, por que o zoneamento da cana considerou

essas áreas como não aptas?

A explicação para esse absurdo, segundo notícias veiculadas pela imprensa,

é que o Brasil tem que garantir aos mercados interessados no etanol brasileiro que

ele será produzido sem ameaçar a floresta ou o Pantanal. A restrição através do

zoneamento seria um atestado de que isso não vai acontecer.

Senhoras e senhores, Srs. Deputados, se esse for o caminho para abrirmos o

mercado mundial para os nossos biocombustíveis, estaremos vendendo junto a

nossa soberania nacional. Essa é a questão. Não bastará cumprirmos a legislação

ambiental brasileira, que é a mais restritiva do mundo, com APPs e reservas legais

em percentuais que nenhum outro país tem, teve e duvido muito que vá ter.

Aceitar essas restrições absurdas, contaminadas por um viés geopolítico

mundial inconfessável, ou seja, que busca impedir o desenvolvimento brasileiro e
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manter o status quo econômico dos países dominantes, é inadmissível para um País

que busca melhorar a qualidade de vida de seus cidadãos.

Pudemos constatar, pelas palavras humildes da nossa querida Maria da

Glória, que o povo percebe que por trás de tudo isso que está acontecendo com o

Brasil na área ambiental há interesses internacionais inconfessáveis para que o País

não atinja o desenvolvimento e não consiga dar ao cidadão brasileiro mais humilde a

qualidade de vida que têm os europeus, os americanos, os japoneses, e muitos

deles se abastecem de alimentos justamente enviados pelo Brasil.

Prefeito Fernando, o senhor sabe o que é corredor ecológico na Europa? É

aquele corredor de maratona que corre de verde. Eles nunca ouviram falar em área

de reserva legal, em área de preservação permanente. (Palmas.)

Nossos competidores internacionais, Deputado Aldo Rebelo, devem morrer

de rir com as restrições que fazemos aqui.

Quero dar um depoimento pessoal. Eu participei, na SEDER, de uma reunião

em que a EMBRAPA foi mostrar o zoneamento para nós, da Câmara. E o Mato

Grosso não tinha nenhuma região inapta. E aí nós perguntamos: “Mas, então, é

esse o zoneamento que vai ser aprovado?” E os técnicos da EMBRAPA, Deputado

Carlos Abicalil, olharam para nós, do setor produtivo, e disseram: “Olha, agora existe

o componente político em cima disso”. E o componente político mostrou a sua força,

porque colocou a restrição justamente em cima da área de cana em função do

bioma em Tangará da Serra, na Bacia do Alto Paraguai. Existe o bioma Amazônia —

depois vamos entregar um documento em que isso está demonstrado; é uma coisa

absurda — e a questão da restrição da BAP. Aliás, o documento do CONAMA, que é

de 1985, outras tecnologias daquela época que já foram muito modificadas, nem fala

em Bacia do Alto Paraguai. A restrição que o CONAMA impunha lá, em 1985, era

para novas plantas de produção de etanol dentro do Pantanal, na área alagada do

Pantanal. Não se falava em planalto e planície. Era na planície que não se podia

fazer, e com isso nós concordamos.

Eu espero, então, que o nosso pleito seja atendido e que esse novo Código

Florestal, Deputado Aldo Rebelo, garanta que a produção seja realmente

sustentável e impeça que ações de cunho político, como esse zoneamento da cana,

possam interferir no desenvolvimento do País.
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Muito obrigado pela atenção de todos e pela oportunidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Muito obrigado, Ricardo

Arioli.

Um aviso: se alguém, por acaso, achou uma chave com um chaveiro da

Localiza, o dono está precisando ir embora e perdeu a chave em algum lugar. O

carro está no estacionamento. Quem perdeu a chave é um amigo nosso.

O Ricardo faz uma proposta para levarmos para Copenhague: formar a OIA,

Organização Internacional Ambiental. Já existe a OIT, não é?

Vamos ouvir um outro segmento importante, o da engenharia, do CREA. O

Dr. Rubimar é Vice-Presidente do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia de Mato Grosso.

Logo depois vamos ouvir também os engenheiros florestais.

O SR. RUBIMAR BARRETO SILVEIRA  - Boa tarde. Saudações aos colegas

que estão nesta audiência.

O CREA é uma entidade profissional que congrega aproximadamente 12 mil

engenheiros, técnicos e demais profissionais da área tecnológica. Dentre esses

profissionais destacamos, para o segmento em questão, engenheiros florestais,

agrônomos, sanitaristas, químicos, hidrólogos e outros profissionais que compõem

80% do RT (Responsabilidade Técnica) em projetos de licenciamento ambiental e

em projetos de empreendimentos ambientais.

Nós estamos aqui para nos manifestar fazendo até, em nome dos povos da

cidade, uma mea culpa.

Quando os nossos filhos vão para as salas de aula, são imbuídos da

necessidade de preservação do meio ambiente — e isso é bom. E de lá vêm com a

ideia de que nós, na cidade, estamos isentos dessa questão da degradação, da

emissão de gases, enquanto a culpa vai para aqueles que estão lá na lavoura

produzindo fumaça, derrubando árvore, desvegetando a natureza.

A mea culpa vem da seguinte forma. Nós, aqui na cidade, não lembramos que

quando compramos um carro novo, para a produção daquele bem foi gasta energia,

foram emitidos gases, foram recolhidos recursos naturais, que compuseram aquele

bem. E mais: que esse bem que acabamos de comprar nos tornará um consumidor,

um queimador de 1.200 quilos de combustível/ano, cujos gases irão para a
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atmosfera etc. Nós esquecemos, na cidade, que cada roupa ou sapato novo que

compramos, às vezes até desnecessariamente, nesse consumismo avassalador dos

shoppings, usa matéria que vem da energia produzida e consumida pelos recursos

naturais. Na cidade, estamos consumindo, por pessoa, mais de 5 vezes recursos

naturais do que os povos que lá estão no meio da floresta.

Então, se de um lado alguém está produzindo, e para isso existem impactos,

tão responsáveis quanto ele somos nós, que estamos aqui na cidade consumindo

tudo o que eles produzem.

Por esse ponto de vista, apenas para ilustrar, o CREA vem apresentar

proposições com as quais pretendemos enriquecer o novo Código Florestal.

A primeira proposição é que, definitivamente, a especificação de local,

mensuração das áreas de preservação permanente e reserva legal sejam definidas

nas Unidades da Federação, com a utilização do ZEE, com as modernas tecnologias

hoje disponíveis e com os estudos específicos, adequados à realidade física,

ambiental e socioeconômica de cada Estado.

A segunda é que na remuneração dos serviços ambientais, muito bem

apresentada e defendida pelo Engenheiro Agrônomo Blairo Borges Maggi, seja

incluída uma outra área, aquela área de que fala o Governador, aquele serviço

ambiental de desmatamento evitado. Também existe uma outra área tanto quanto

ou talvez mais importante, que é a área revegetada por ação voluntária, aquela em

que não há imposição da lei, aquela em que o produtor vai transformar a área

antropizada em floresta novamente, com as espécies nativas locais.

Então, seria que na remuneração por serviços ambientais sejam incluídas,

além das áreas de desmatamento evitado, ligadas ao RED, as áreas revegetadas

por ação voluntária, ou seja, remunerar os proprietários rurais que, sem a imposição

da lei, revegetarem as suas propriedades com espécies nativas, retornando ao

status anterior do desflorestamento além das porcentagens mínimas exigidas. Isso

está claro.

Terceira: que a compensação de ARL — isso é fundamental, Deputado Aldo,

significa a redenção para aqueles que necessitam fazer compensação —, que a

compensação de Área de Reserva Legal possa ser efetivada através da aquisição

de terras em unidades de conservação federais, além das estaduais já previstas.
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Temos milhões de hectares no Estado de Mato Grosso, os parques nacionais,

as unidades de conservação, que prevêem desapropriação de jurisdição federal. E,

por enquanto, assim como está a legislação, não podemos efetivar a compensação

nessas unidades federais por falta de previsão legal.

Quarta e última proposição: que a compensação possa ser realizada com a

aquisição de terras com bioma equivalente dentro do Estado, porque se for mantida

a mesma bacia hidrográfica, como disse o Governador há pouco, a bacia

hidrográfica do Rio Paraguai, aquela que corre para o sul, vai ficar inviabilizada de

compensação, porque se temos algumas unidades de compensação nessa bacia

hidrográfica do Paraguai, a vegetação que está lá, o bioma que está lá geralmente

não se enquadra com a necessidade de compensação da área que teria sido

desvegetada.

Com essa contribuição, o CREA espera ter colaborado um pouquinho para

que o aperfeiçoamento legal seja consolidado e venha ao encontro das ansiedades

de todos nós, produtores e consumidores de Mato Grosso, a fim de que o nosso

Estado, além de detentor, talvez, do bioma mais belo do Brasil, pela sua riqueza e

variedade, também mantenha o seu status de maior produtor nacional.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Dr. Rubimar.

Pode encaminhar ao Relator a contribuição dos engenheiros agrônomos civis do

CREA.

Como estamos tratando da revisão do Código Florestal, também vamos ouvir

o Presidente da Associação Mato-Grossense dos Engenheiros Florestais, Sr.

Joaquim Paiva de Paula.

Peço a todos que cumpram o horário, porque já ultrapassamos 10 minutos do

prazo que tínhamos determinado. Começamos às 10h e já são 13h10. Queríamos

terminar às 13h. Então, aqueles que se sentirem contemplados com o que outros já

falaram, a exemplo da Secretária de Meio de Ambiente de Lucas do Rio Verde,

município que tem um dos melhores trabalhos na área ambiental, abram mão da

palavra. Agradeço a todos os produtores de Lucas do Rio Verde em nome da

Secretária.

Tem a palavra o Sr. Joaquim Paiva de Paula.
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O SR. JOAQUIM PAIVA DE PAULA  - Bom dia a todos. Cumprimento a Mesa

na pessoa do Deputado Federal Homero Pereira.

A primeira proposta que eu quero apresentar, na condição de Presidente da

AMEF e cidadão mato-grossense, é que nas audiências públicas seja dada mais

oportunidade ao povo. Eu cheguei às 8h50 e estou falando às 13h, sem almoço e

com muita fome. Então não sei o que vai sair aqui, porque com fome é difícil falar.

E também que os discursos da Mesa fossem menos, porque vai haver uma

audiência em Colíder no sábado, e o povo traz propostas concretas, podem ter

certeza. Então, que na próxima audiência pública fosse equacionado o tempo da

Mesa com o tempo do povo. Eu vi 500 pessoas, agora não tem 200. Talvez muitos

tivessem contribuição importante. Esse é um pedido, Deputado.

A minha fala é na condição de Presidente da Associação Matogrossense dos

Engenheiros Florestais. Nós agregamos cerca de 500 engenheiros florestais que

estão habilitados e prontos para atender na questão ambiental.

Depois de tanto discurso, principalmente depois do Dr. Rubimar, fica difícil

falar, mas o Código Florestal ficou adormecido por precisamente 40 anos — ele é de

1965 —, e só depois de 2005, aqui no Estado de Mato Grosso, após a Operação

Curupira, realmente veio à tona a questão do Código Florestal.

E eu não estou vendo falar quem vai ser penalizado por essa omissão, se é o

Estado, se é o Poder Judiciário; entretanto, como muito bem disse o Prefeito de

Querência, Sr. Fernando, quem está sendo deveras penalizado é o produtor rural.

Ninguém está respeitando no País, muito menos em Mato Grosso, a questão

cultural, que tem de ser respeitada. Mudar a cultura demora gerações. Quem

desmatou há 40 anos por que desmatou? Ele não sabia que não podia desmatar a

margem do córrego.

Eu entrei na faculdade com 24 anos. Eu era e continuo sendo peão com

diploma. Eu fui ver a primeira televisão com 20 anos. O primeiro jornal que eu li eu

tinha 24 anos, quando eu passei no vestibular e saiu o meu nome. Isso era a cultura

do povo brasileiro. Por que hoje você vai autuar uma pessoa que desmatou há 40

anos, se ela não ouvia nem falar que existia o tal do Código Florestal? Eu ouvi falar

do Código Florestal depois que estava na faculdade de engenharia florestal. Se eu

fosse de outra faculdade, com certeza, eu não o conheceria.
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Então, pessoal, isso é só para voltar ao passado. Temos de voltar ao passado

para planejar o futuro. Isso é uma regra.

Aqui no Estado, para vocês terem ideia, para quem talvez não conheça o

quanto o treco é difícil de ser parido, em 1988 eu trabalhei no zoneamento

ecológico, que hoje é agroambiental, e até hoje não saiu, após 21 anos. Eu fui o

engenheiro florestal responsável pela parte florestal da primeira versão do Código de

Zoneamento do Estado.

Quanto ao Código Florestal, com certeza, em 1965, não foi feito sequer um

sobrevôo aqui em Mato Grosso, muito menos na Amazônia. Como disse o Blairo

Maggi, foi no “achismo”. E muita coisa ainda vai continuar no “achismo”. Se for

perguntado agora por que 50 metros da margem do córrego, ou por que 10 metros,

a resposta vai ser: “Eu acho que aí dá para o bicho andar”. Acho!

Não existe trabalho técnico-científico. Nós temos o CREA, que acabou de

falar agora, que agrega 20 mil profissionais. Na Associação dos Engenheiros

Florestais, há 500 profissionais, e não fomos chamados em nenhum minuto para

opinar tecnicamente. Agora, como servidor — eu sou servidor de carreira do Estado

— de gabinete, no ar-condicionado, eu opino; como peão e como engenheiro, não.

Eu vivo participando de comissões e dou meus pitacos bem, graças a Deus

— quem me conhece sabe disso —, mas como servidor, ar-condicionado, beleza,

tenho minha remuneração ao final do mês. Mas o engenheiro, aquele em quem a

água está batendo e que está sendo preso constantemente, esse não é ouvido. A

Associação dos Engenheiros Florestais até agora não foi chamada para dar opinião.

Eu vim à audiência pública porque é audiência pública. Graças a Deus a Secretária

do Dr. Homero me ligou. Mas, mesmo assim, Deputado Homero, eu trouxe 3

propostas. Não estão aqui escritas porque eu fui convidado ontem. Sua secretária

me ligou, e eu estou aqui.

Primeiro, que nesse Código Florestal haja uma definição de maneira clara,

mas de maneira bem clara — e eu vou deixar por escrito, passar para o seu e-mail

— de bioma. O que é bioma amazônico, o que é bioma cerrado. Porque dentro do

bioma cerrado nós temos vários biomas, várias savanas, campos cerrados,

cerradinho, cerradão, e até chega à floresta do Fernando, que não pode fazer

manejo porque não tem madeira, e não pode desmatar porque é floresta. Não é,
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Fernando? É complicado. Eu conheço Querência com muita propriedade. E ele sabe

disso, porque já estivemos reunidos lá. Então, que definam de maneira clara os 2

biomas: o que vai ficar no bioma cerrado para poder chegar aos 65%, e o que vai

ser o bioma amazônico. Isso tem que estar no Código Florestal, porque se colocar

no Código do Estado, depois vai dar outra Curupira. O cara do IBAMA sabe bem o

que eu estou dizendo. Tem que ficar claro no Código Florestal.

Isso é um caso. O outro é que, quando se criar um parque ou qualquer

unidade de conservação similar, a indenização seja imediata. Aqui no Estado

parques criados há 15 anos não estão indenizados até hoje. E hoje vai ser usado —

vejam que coisa interessante — para desonerar. Desonerar o quê? Aí o produtor

rural vai ter que pagar — porque ninguém vai pagar pelo erro do Estado — uma

parcela do não pago para ficar como reserva. Que lucro o meio ambiente está tendo

com isso em termos de reserva? É para arrancar o dinheiro de um cara para pagar

para outro. Vejam que besteira que nós somos, nós, cidadãos! Então, que sejam

indenizados imediatamente os parques.

Em terceiro lugar, por mais que eu vá contrariar o Presidente da FAMATO, o

Rui, que se tenha um tratamento diferenciado com o pequeno produtor. (Palmas.)

Quando vejo a Dona Maria da Glória falar, eu me vejo como membro da sua família,

porque sou filho de pequeno agricultor. E podemos fazer a pergunta para ela agora:

Qual é a renda líquida no Natal de um pequeno produtor, que sobrou para ele? Diga,

Dona Maria da Glória, quanto sobra de renda líquida para um produtor. Ele não

consegue um sapato para fazer o aniversário da filha de 15 anos. Agora, imaginem o

pequeno produtor ter que pagar 5 mil reais para o engenheiro, para ele elaborar o

projeto de Licenciamento Ambiental Único — LAU dele! Porque nós temos uma

tabela de honorários homologada pelo CREA, e tem que ser cumprida. E não existe

no País — e é outra coisa errada no País, mas quem sou para dar a opinião! — a

engenharia pública.

Nós temos defensores públicos, graças a Deus. Quando acontece um

acidente, ou como aconteceu quando um rapaz matou o Kaito, caso famoso, o

defensor público o tirou da cadeia. E isso é um direito do cidadão. Ótimo. Tem que

haver defensoria pública. Mas e a engenharia pública? Com o licenciamento que vai

acontecer no Estado agora, o pequeno produtor, que tem até 150 hectares, para
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chegar até o LAU, vai ter que navegar uma escada. Começa com o CAR, mas ele

vai firmar um TAC, e vai ter que chegar ao LAU. Isso fica hoje por 50 mil reais.

Quem quiser ver, eu tenho um orçamento comigo. Tenho 2, de duas empresas

ligadas à AMEF, para vocês terem um ideia. Se ele não tem renda, de onde vai tirar

esse dinheiro? Aí ele vai para a cadeia. Deve ir, porque prender hoje virou moda! E

ele não sai.

Então, as 3 propostas da AMEF para o Código são essas. E para o Estado,

lamentavelmente quem manda no Estado não está mais aqui. Por isso estou

questionando o horário de o público falar. Como estão fazendo o zoneamento do

Estado de Mato Grosso, se não existe lá sequer — e estou com o papel na mão —

um engenheiro florestal? Quem estuda floresta, a exploração florestal com os solos,

é o engenheiro florestal. O agrônomo estuda bastante coisa, mas a exploração

florestal hoje é lei, é responsabilidade do engenheiro florestal. E não há nenhum na

equipe de zoneamento — perdoem-me as pessoas do zoneamento florestal que

estão aqui.

O tempo se esgotou, mas ele vai me conceder mais 1 minuto. Não há

nenhum engenheiro florestal na equipe de zoneamento do Estado. As coisas

começam pela porta da cozinha. Está errado isso aí, Deputado. Quando chegamos

a uma casa, achamos o sofá na sala. Isso é uma ordem. Você vai para o quarto,

para a cozinha, e lá está o fogão. Quando acontece essa inversão, é desordem.

Como se explica hoje não haver um engenheiro florestal no zoneamento?

Eram estas as minhas palavras. Quero agradecer a atenção de todos e

agradecer o convite, Deputado. Estou à disposição.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Paiva.

Encaminhe depois para nós as sugestões, por e-mail, para fazermos chegar à mão

do nosso Relator.

Há vários inscritos e alguém desistindo. Estou estimulando as pessoas a

desistir, para que possamos terminar mais rapidamente.

Vamos ouvir um representante do Município de Juína, que tem mais de 60%

de seu território com áreas indígenas, mas com uma grande produção,

principalmente de pecuária e de manejo florestal. O representante que eles
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elegeram é o Robson Amorim Machado, Vereador da cidade. Ele vai falar em nome

daquela comunidade.

O SR. ROBSON AMORIM MACHADO  - Antes de mais nada, quero

cumprimentar o Deputado Federal Homero Pereira, por meio do qual cumprimento

as demais autoridades e o público presente.

A respeito do Estado de Mato Grosso, o Rui, da FAMATO, fez uma

explanação, demonstrando com números e gráficos o que é o Estado. Eu gostaria

de aproveitar a oportunidade de o Relator Aldo Rabelo estar aqui, e não dispensei

também a fala justamente pela grande representação que temos aqui de Juína,

Castanheira e demais cidades da região. Como disse o Homero, somos uma área

onde há ainda 86% de área preservada, sendo 62% de área indígena e 14% de área

aberta. Mesmo assim, nós estamos incluídos entre os 40 municípios que mais

desmatam. Então nós estamos aqui hoje para que não ocorram injustiças iguais a

essa no novo Código Florestal. Que o novo Código venha a ser legalmente

ambiental, mas não deixe de preservar o produtor, quem realmente produz neste

País, que são os produtores rurais e agrícolas.

Juína foi colonizada há 27 anos pelo Governo, com a obrigação de cada

produtor abrir 50%. Era uma obrigação que se tinha na época. Hoje a maioria dos

que lá moram são pequenos produtores. Eu falo especificamente de Juína, mas

esse exemplo serve para todas as cidades da região, e todas se enquadram da

mesma forma. Hoje estamos sendo penalizados por diversas ações de órgãos

federais. Há vários meses, uma força nacional está na cidade, punindo severamente

os madeireiros que trabalham de forma irregular. Não somos contra isso, somos

contra o fato de eles estarem em situação irregular pela dificuldade que encontram

para se legalizar. O projeto de manejo fica 2, 3, 4, 5 anos até ser aprovado. Isso nós

temos que cobrar dos Deputados Estaduais, porque eles têm a força de ver os

motivos. Melhorou um pouco, mas o que melhorou foi muito pouco ainda.

Queremos ser respeitados e regularizar, sim, o passivo ambiental que temos.

Mas queremos também ser tratados como produtores que produzem bastante. É de

mais de 500 mil o rebanho bovino de Juína, com verdadeiros produtores de áreas

consolidadas. Não queremos ficar à margem da lei, queremos ser tratados como

fomos na época em que fomos chamados para lá.
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Existem lá pessoas de diversas regiões do País. E o Governo Blairo Maggi

levou asfalto até a região. São 750 quilômetros. Os primeiros que foram para lá

demoravam 18, 20 dias para chegar. Eu cheguei um pouco depois. Hoje, graças a

Deus, o asfalto chegou. Mas, se continuar a ação da força nacional, que está nos

reprimindo, forçando-nos a parar de trabalhar na madeira, a parar de trabalhar na

pecuária, o asfalto de nada vai adiantar. O desemprego lá está grande. Não só em

Juína, como na região. Dentre os tantos convidados aqui presentes, há

representantes de sindicatos, de trabalhadores, de cooperativas da região. Então, o

asfalto é um benefício, mas queremos trabalhar e ser respeitados, acima de tudo.

Foi protocolado na mesa um documento com um estudo técnico de toda a

região, comprovando cientificamente tudo o que estou dizendo aqui. E vocês podem

analisar. Um documento similar a esse foi protocolado junto à Comissão de

Zoneamento. Então esperamos que seja levado em consideração pelos Deputados

Federais e pelo Relator o fato de que, acima do meio ambiente, existe também um

ser humano, que depende de sobrevivência.

E eu quero lhe dizer, Deputado Aldo Rebelo, que lá na região de Juína o

senhor vai encontrar sabiá, curió, macaco, onça, tudo isso. Vocês podem ir lá, e

verão que lá existe tudo isso. Mesmo havendo tudo isso, somos tratados dessa

forma. Nós queremos preservar o meio ambiente, regularizar o nosso passivo, mas

acima de tudo que haja um pouco de respeito ao cidadão que com tanta dificuldade

colonizou aquela região.

Eu não poderia abrir mão de falar aqui hoje, justamente porque são poucas as

oportunidades iguais a esta, de pegar o microfone e falar diretamente para um

representante federal. Muitos lá em Brasília nem sabem que existe a cidade de

Juína.

Eu gostaria de ler aqui uma nota de um ex-Ministro de Agricultura, publicada

ontem no jornal Folha de S.Paulo e no Diário Oficial da União, mas, infelizmente, o

Secretário Vicente a levou. Ele citou como exemplo de desenvolvimento uma cidade

da Bahia, Luís Eduardo Magalhães, além de várias cidades de diversos Estados. De

Mato Grosso, ele citou a cidade de Rondonópolis, que é um grande centro, e

também a cidade de Juína. Que os senhores tenham ideia de como Juína é

reconhecida. Mas, infelizmente, como disse aqui com propriedade a Sra. Maria da
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Glória, a cidade só tem destaque quando a notícia é negativa, quando é citada como

uma das 40 maiores cidades que queimam, que derrubam, que desmatam. Aí

aparece em destaque. Quando surge notícia positiva, como por exemplo que Juína é

a maior produtora de diamantes do Brasil, quem sabe disso? Mesmo enfrentando

todas as dificuldades que enfrentamos lá, o que é bom, positivo, não se fala; só o

que é negativo.

Eu agradeço a V.Exas. essa oportunidade e espero sinceramente que este

novo Código Florestal, repito, venha a ser um código ambientalmente correto, mas

que de forma alguma coloque o ser humano, o trabalhador e o produtor rural abaixo

de tudo isso. Eles têm que estar acima de tudo isso. Somos mais do que um sabiá,

mais do que um curió, mais do que um macaco. Temos que respeitar, preservar o

meio ambiente em que eles vivem e também preservar o nosso meio ambiente. Lá

em Juína todos podem conviver em paz, tanto essa fauna como os que lá moram.

Não é preciso mais desmatar nada lá. Pedimos apenas que nos deixem com o que

temos, e saberemos muito bem dar conta do nosso recado.

Tenham uma boa tarde. Obrigado pela oportunidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Sr. Robson.

Eu agradeço ao Secretário de Meio Ambiente do Município de Nova Mutum,

um município importante do nosso Estado, que acabou de abrir mão da palavra por

se sentir contemplado.

Informo que há somente mais 3 oradores inscritos.

Para falar em nome dos pantaneiros, tem a palavra o Sr. Neto Gouveia, do

Município de Cáceres.

O SR. NETO GOUVEIA - Boa tarde. Acho que já está quase na hora de

comermos alguma coisa que algum produtor de algum lugar plantou.

Vou tentar ser breve. O Deputado Homero citou que eu sou um representante

de Cáceres. Por 58% do nosso Município ser de Pantanal, quero lembrar do

Pantanal. Falamos do bioma. Na verdade, eu sou um mineirinho que há 10 anos

estou aprendendo com o Pantanal, então gostaria que o Pantanal tivesse outro

tratamento, porque o pantaneiro sabe preservar o seu Pantanal.

Todos aqui já foram muito bem cumprimentados. Boas vindas aos Deputados.
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Eu só quero lembrar que o produtor está ficando cansado, Deputado Homero.

Temos um Rui Prado da vida que nos representa muito bem, temos um Homero

Pereira e temos os Deputados Estaduais que também nos representam. Eu, que

milito como sindicalista rural há vários anos, mais de 20 anos, sinto hoje que há

muitas lideranças novas nos representando, e é o que nos anima. Mas estamos

ficando cansados. Outro dia, um amigo meu me disse que a classe mais broxa do

Brasil é a de produtores rurais. É duro escutar isso, mas parece que é verdade. Nós

temos problemas demais, e eles não são resolvidos. Então vamos tentar dar uma

certa celeridade — claro, com responsabilidade —, para que possamos, como disse

o Governador, dizer: “Eu sinto orgulho de ser produtor de alimentos neste País.”

Apesar de eu ser muito mal remunerado e ganhar esses presentinhos, as multas,

que levamos para casa, eu me sinto orgulhoso de ser um produtor de alimentos.

Então quero agradecer ao Deputado Homero Pereira e aos demais

Deputados por terem trazido essa discussão a esta Casa; ao nosso Presidente Rui,

que tem, incansavelmente, com toda a sua diretoria, trabalhado por nós nesta difícil,

mas prazerosa, missão de defender o produtor rural neste País.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado, Sr. Neto, que

acaba de dar outra contribuição: economizou 5 minutos.

Chamo o Sr. Ivanor Miotto, que é agricultor. O próximo será o Sr. Deniz, que é

Presidente da Associação Brasileira de Proprietários Rurais.

O SR. IVANOR MIOTTO - Boa tarde a toda a Mesa Diretora.

Quero tocar em um assunto um pouco diferente dos demais. Um estudo do

IBGE aponta que 82% da população brasileira é urbana. Essa população urbana

não tem responsabilidade nenhuma. Sobram 18% da população rural, que tem que

preservar tudo para o restante da população. Essa é a minha indignação.

Outro assunto a que quero me referir é o sistema de metrologia. De que

maneira é medido o carbono? Há algum tempo ouvi dizer que o cidadão brasileiro

era o 14º poluidor do mundo. Esta semana, ouvi dizer que o cidadão é o maior

poluidor do mundo. Uma hora é informada uma coisa, outra hora é informada outra.

Estamos na época de antigamente, quando se usava uma vara para medir: pegava-

se uma vara de determinado comprimento para medir uma coisa, e outra de outro
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comprimento para medir outras coisas. Não há parâmetro para medir? São

desproporcionais?

Esse é o meu recado. Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Homero Pereira) - Obrigado.

Com a palavra o Sr. Deniz Espedito Serafini.

O SR. DENIZ ESPEDITO SERAFINI - Quero agradecer a honra de poder

fazer a nossa manifestação, especialmente aos membros da Mesa, com destaque

para o Presidente da Mesa e o ilustre Relator, a figura principal para a formação

deste novo Código Ambiental.

Deputado Rebelo, a nossa entidade possui associados em 18 Estados do

Brasil. O 1º Vice-Presidente da Associação Brasileira de Proprietários Rurais,

Deputado Valdir Colatto, é o Presidente da Frente Parlamentar; e o 2º Vice-

Presidente da Associação Brasileira de Proprietários Rurais é um jurista de nome

internacional, Dr. Arnaldo Rizzardo, Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio

Grande do Sul e Professor da Escola Superior da Magistratura do Brasil.

A nossa entidade é jovem, procura dar a sua colaboração, tendo em vista os

problemas fundiários do Brasil, e principalmente em relação aos problemas

ambientais, em decorrência da vastidão de leis que existe. Vou resumir, porque na

verdade os assuntos que mais dizem respeito a Mato Grosso praticamente seria

repetitivo se os abordasse. Tudo aquilo que já estamos defendendo há algum tempo

no Estado de Mato Grosso foi muito bem colocado tanto pelos Parlamentares como

pelo público, principalmente pela nossa grande oradora, Maria da Glória, e pelo

Presidente da FAMATO, que apontaram a grande preocupação do proprietário rural.

É uma entidade que defende a instituição da propriedade privada.

Em âmbito de Nação, no Acre, por exemplo, temos um movimento — e isso

igualmente acontece no Mato Grosso, Deputado Relator —, a Associação dos

Proprietários Rurais das áreas desapropriadas para a fundação do Parque da Serra

do Divisor, no Rio Moa; aqui em Mato Grosso, temos casos semelhantes, não fui

procurado ainda a respeito. Mas, no Brasil, cria-se o parque sem previsão

orçamentária da União. Não se faz o decreto da desapropriação. Ficam os

proprietários rurais sem poder dispor da propriedade, e não recebem nada da União.
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Então, haveria a necessidade, Deputado, dessa preocupação parlamentar de

que, no momento em que o Presidente fosse decretar a criação de um parque

nacional, fosse realmente feita a previsão orçamentária e pago o proprietário.

Senão, acontecem esses absurdos em que se compensa uma área pagando pela

falta de reserva. O proprietário tem de pagar um compromisso que é do Estado ou

da União, que é exatamente pagar e indenizar essa pessoa que foi proprietária

dentro do parque. Em resumo, tudo o que foi dito é isto.

Quero dizer em âmbito de Mato Grosso — represento o Presidente do nosso

Sindicato Rural de Jaciara, aqui presente — o seguinte: parece-me que ficaram

faltando somente duas coisas de tudo aquilo que foi dito, Deputado Aldo Rebelo. Em

primeiro lugar, eu assisti ao debate sobre a Constituição de 1988...


